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~IINISTIÕRIO DO TNTER JOR 

Território Federal do Amapá 

DECRETO (E) N9 006 de 14 de feifereiro de 1985 

O Governador do Território Fedent1 do Amapá, no uso das 
atribui ções que lhe são conferidas pe l o artigo 18, ítem 11, 
do Decreto-Lei n9 4 11, de 08 de j::tnc i ro de 1969, combinado 
com o Parágrafo único do art i go 20J , do Decreto-Lei n9 9 . 76q 
de 05 de setemb ro de 1946, c cons iderando o que cons ta nos 
autos do Processo n9 28800 .bOOOJ7/84 , 

RESOLVE : 

Art. 19 - Ceder à DIOCESE DE '1ACAP . .X, pessoa jurÍdica de 
direito privado, situada nesta cidade de ~1acapá, à área Le~ 
poldo ~k~chado , n9 840, c inscrita no CGC sob o n905 . 968.292/ 
000 I- 74 1 quatro (4) lotes de tcrr:1s loca 1 izadas no Dis­
trito do Porto Grande, ?lunicípio de ~Lqcap:i, ·neste Territó -
r w . 

Art. 29- Os lotes de que traLa o artigo anterior estio 
representados por uma área de terra pla!la com topografia re 
gulnr , sem benfeitorias , de propriedade da União Federal , lÕ 
c.~ ltzad:l na zona urbana do Distrito do Po r to Grande , comp re 
cndcndo os lotes 01 , 02 , 03 e 10 , da Qu.1dra 49 , Se Lar 15 ,nie 
dindo 49 ,30 metros de frente por 4: ,70 metros de profundidi 
de , pcrfasendo 2. 105 ,11 m', limitando-se ao Norte com ::t via 
loca l n9 17, por onde mede 42,70 m, ao Sul com a v ia local 
n9 1(>, por onde mede 42,70 m, a Leste com os lotes n9s 04 e 
09 da mesma Quadra, por onde mede 1,9 , 30 m, c fina lmente , a 
OcsLc com o segu imento 1 - Ei:w de Inter! ig::tçào, por onde 
mede 1,9,30 m, conforme o \lemor i:.~l Descritivo n\l 05/82-CHI. 

Art. 39 - Os lotes dest inam- se ~ construção de Igreja 
Cato! ica e demais dependências inerentes ao cu! to e educa 
ç5o ~cligiosos por_partc da ccssioniria , nio importando a 
cessao em transferencia a seus dominios c será nula e de ne 
nhmn efeito, caso contririo o disposto no presente artigo. -

:\rt. -'19 - Este Decreto entrará em vigor na daw de sua 
puhl icaçio, revogadas as disposições em contr:irio . 

Palácio do SetenLri.:io, em ~tacapâ(AP), 14 de feverei ro 
de 1985, 979 da Reptiblica e 429 da Cr iação do Territó rio Fe 

Secretário de Educação e Cultura 
Prof. FRANCISCO DE. ,\SSIS GURGEL }!EDEIROS 

Secretário de Agr icultura 
Dr. LUIZ IRAÇ0 GUIMARÃES COLARES 

Secretário de Segurança Púbi ica 
Dr. AIRTON JOS~ DE ARA0JO AGUIAR 

Secretário de Saúde 
Dr . JOÃO BOSCO PAPAL~O PAES 

de ra l do Amapá . 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

~lNIST!RIO DO INTERIOR 

Território Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 0 198 de 15 de fevereiro de 1985 

O Governador do Território Federal do Amapá ,usando das 
atr i b uiç~es que lhe sio conferidas pelo art i go 18, itemii, 
do Decreto- Lei n9 4 11, de 08 de janeiro de J969, 

RESOLVE : 

Art. 19 - Colocar à disposição da Prefeitura Hunicipal 
de ~tacapá , ate ulterior deliberação , o servidor RAIMUNDO 
TUPA~ DOS SANTOS DUARTE , ocupante do emprego de Professor 
d~ Ensino de 29 Grau , CÓdigo LT- H- 601, Classe "C", Referên 
c ta 1, da Tabela Especial de Empregos do Governo deste Ter 
ritór io , lotado na Secretaria de Educação e Cultura-SEEC -
com onus para Administração Amapaense , a contar da presen~ 
te data . 

Art . 29 - Revogam-se as disposições em contrário . 

Pal<Íc i o do Sete ntrião , em ~lacapá, 15 de fevereiro de 
1985 , 979 da RepÚblica e 429 da Criaçio do Território Fede 
r a 1 do Amapá . 

ANNlBAL BARCELLOS 
Governador 

~INIST!RIO DO INTERIOR 

Território Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 0199 de 15 de fevereiro de 1985 

O ~~ernador do Território Federal do Amapá ,usando das 
atr1bu1çoes q~e lhe são conferidas pelo artigo 18 ,item II, 
do Decreto-Let n9 41 1, de 08 de janeiro de 1969 e tendo em 
vista os termos do Oficio número 075/85- SESA e Laudo Peri­
cial n9 048/82 , da De l egac ia Re gional do Trabalho- Parâ, 
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RESOLVE: 

Art . 19 - Atribuir ao servidor HERALDO RODRIGUES RIBEI 
RO, ocupante do emprego de Médico, Código LT- NS - 520, Clas­
se "A"; Referência NS-5, da Tabela Especial de Empregos do 
Governo deste Terri tório , lo tado na Secretaria de Saúde­
SESA, a gra tificação de insalubridade, previsto no artigo 
19 do Decreto-Lei n9 1.873, de 27 de maio de 1981 ; calcul a 
da no percentual de 207. (vinte por cento) do salário- míni= 
mo do País, a contar da presente data. 

Art. 29 - Revogam- se as disposições em contrár io. 

Palácio do Setentrião , em Macapá, 15 de fevereiro de 
1985, 979 da República e 429 da Criação do Terri tório Fede 
r al do Amapá. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

MINIST~RIO DO INTERIOR 

Território Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 0200 de 20 de fevereiro de 1985 

O Governador do Território Federal do Amapá, usando das 
atribuiçÕes que lhe são confer idas pelo artigo 18, Ítem II, 
db Decreto- Lei n9 411, de 08 de janeiro de 1969, e tendo em 
vista o que consta do artigo 19 do Decreto n9 87.449, de 
agosto de 1982, 

RESOLVE: 

Art. 19 - Exonerar HERC!LIO DA LUZ MESCOUTO , do Cargo 
de Confiança de Diretor de Engenhar ia da Superintendênciade 
Navegação do Amapá- SENAVA , a contar de 17 de fevereiro do 
corrente ano. 

Art. 29 - Revogam-se as disposiçÕes em contrário . 

Palácio do Setentrião , em Macapá, 20 de fevereiro de 
1985 , 979 da República e 429 da Criação do Terri tó rio Fede­
ral do Amapá. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

MINISTÉRIO DO INTERIOR 

Território Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 0201 de 20 de fevereiro de 1985 

O Governador do Território Fede ral do Amap~ , usando das 
atribuiçÕes que lhe são conferidas pe l o artigo 18 , ítem II, 
do Decreto- Lei n9 411 , de 08 de janeiro de 1969 , e tendo em 
vista o que consta no artigo 19 do Decreto n9 87 . 449 , de 
04 de agosto de 1982, 

RESOLVE: 

Art. 19 - Nomear a Engenhe ira Civil LUIZIANE ~UlliiA DA 
SILVA SERRANO, para exercer o Cargo de Confiança de Direto­
ra de Engenharia, Código LT- DAS- 101 . 2, da Superin t endência 
de Navegação do Amapá- SENAVA, a contar de 17 de fevere iro do 
corrente ano. 

Art . 29 - Revogadas as disposiçÕes em contrário. 

Palácio do Setentrião , em Macapá, 20 de fevereiro de 
1985, 979 da República e 429 da Criação do Território Fede­
ral do Amapá . 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

MINIST~RIO DO INTERIOR 

Território Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 0202 de 20 de fevereiro de 1985 

O Governador do Terr itório Federal do Amapá , usando das 
atribuições que lhe são conferiGas pelo artigo 18, Ítem II , 
do Decreto-Lei n9 411, de 08 de janeiro de 1969 , 

RESOLVE: 

Art. 19 - Remover, o servidor ANTONIO NUNES DA SILVA , 
ocupante do emprego de Agente de Portaria , Código LT-PL -
1101, Classe "B", Referência NN-15, da Tabela Permanente do 
Governo deste Terr itório , lotado na Secretaria de Educação 
e Cultura-SEEC, para a Secretaria de Administração-SEAD , a 
contar da presente data . 

Art. 29- Revogam- se as disposiçÕes em contrário. 

Palácio do Setentrião, em Nacap~ . 20 de fevere i ro de 
1985, 979 da República e 429 da Criação do Território Fede­
ral do Amapá . 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

HINISTÉRIO DO INTERIOR 

Território Federal do Amapá 

DECRETO (P) N9 0203 de 20 de fevereiro de 1985 

O Governador do Território Federal do Amapá, usando das 
atribuições que l he são conferidas pe l o a r tigo 18 , item II, 
do Decreto-Lei n9 411, de 08 de janeiro de 1969 e tendo em 
vista o que consta do Processo n9 28840.009 17/84- SEEC, 

RESOLVE: 

Art . 19 - Conceder a ROSALINA CASTRO DOS SANTOS , ocu -
pante do cargo de Professor do Ensino de 19 e 29 Graus, Có­
digo M-601 , Classe "C", Referência 2, (Cadastro n9 03449) , 
do Quadro Permanen te do Gove rno deste Território , lotada na 
Secretaria de Educação e Cultura- SEEC, seis (06) meses de 
Licença Especial, contados no período de 25 de fev~re iro a 
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24 de agosto de 1985, nos termos do artigo 116, da Lei n9 
1. 711, de 28 de outubro de 1952 , regulamentado pelo Dec reto 
n9 38 . 204, de 03 de novembro de 195 5 , em virtude da r eferi­
da servidora haver comJ l clado um (01) dec~nio de efetivo 
exercicio , compree ndido no pe riodo de 14 de março de 1971 a 
14 de març~ de 1981 . 

Arl. 29 - Revogam-se a s d ispos iç~es em contririo. 

Pa l icio do Se ten: r i~o, em Macapi, 20 de (cvcreiro de 
1985, 979 da Rep~blica e 429 da Criaç~o do Tc rrit~r io Fede­
ral do Amapá . 

ANNlBAL BARCELLOS 
Governador 

MIN1ST~RIO DO iNTERIOR 

Terr i :ório Federa l do Amapá 

DECRETO (P) N9 0204 de 20 de fevereiro de 1985 

O Governador do Te~ ritório Federal do Amapá, usando das 
atribu iç~c s que l he s~o conferidas pelo artigo 18 , item II, 
do Decreto-Lei n9 411 , de 08 de j anei ro de 1969 e tendo em 
vista o que consta do Processo n9 28840 .009786/84-SEEC, 

RESOLVE: 

Art. 19 - Conceder a GLICI~RIO FIGUEIREDO DA SILVA, ocu 
pan t e do cargo àe Professor do Ensino de 19 c 29 Grau s , C~dT 
go N-601, Classe "C" , Referê nc ia 2 (Cadastro n9 00420) , do 
Quadro Permanen t e do Governo deste Tcrrit~rio , lotado na Se 
cr e tar i a de Educação e Cul t ura-SEEC, seis (06) meses de Li:­
cença Es peci al, contados no per i odo de 04 de março a 03 de 
se tembro de 1985, nos te rmos do art i go 116 , da Lei n9 1711, 
de 28 de outubro de 1952 , r egulamentado pe l o Decreto n9 
38 . 204, de 03 de novembro de 1955, em vi r t ude do referido 
servidor ha ve r complet;~do um (01) decê nio de efetivo exe r­
cício , compreend ido no pc riodo de 06 de março de 1957 a 06 
de março de 1967 . 

Art . 29 - Revogam-se as dispos i ç~es em contrir io . 

Po l ic io do Setentr i io , em Macap~. 20 de fevereiro de 
\985 , 979 da Rep~bl i ca e 429 da Cr iaç~o do Territór i o Fede 
ral do Amapá . 

AN'IlBAL 1li\RCELLOS 
Gove rnador 

M l ~T STfRlü DO lNTERlOR 

Terr itór io Federal do funapi 

DECRETO (P) N9 0205 de 20 de fevere i ro de 1985 

O Governador do Territôrio Feder al do Amapá , usando da s 
atribu iç~es que lhe são conferi das pe l o artigo 18, i:tcm li, 
do Decreto-Le i n9 4 11, de 08 de j anei r o de 1969 , 

RESOLVE : 

Art. 19 - Conceder dispensa a PRUDf:NCIO AFONSO Hm!OBONO 
BALIEIRO, da (unç~o de Ass i stente , C~digo DAI-202 . 3 , da Divi 
são de Capa c it aç~o-OT/SEPS , a contar del presente da ta . 

Art . 29 - Revogam- se as dispos iç~es em contrár io . 

Pal~cio do Setcntri~o. em Ma capi, 20 de feve re iro de 
1985, 979 da Rep~blica e 429 da Criaç~o do Territ~rio Fede -
r o l. do Amapi . 

;\c'll'JI BAL BARCELLOS 
Governador 

MINI SI~RlO DO INTERIOR 

Territ~rio Fede ral do Amap<i 

DECRETO (P) ~9 02 10 de 22 de feve re iro de 1985 

O Governador do Território Federal do Ama pá , usando da s 
at ribuiç~c s que l he são confe ridas pelo arti go 18 , Ílcm 
I I, do Decre t o-Lei n9 411, de 08 de j anei ro de 1969, 

RESOLVE : 

Art . 19 - Designar ANTERO DUARTE DIAS PIRES LOPES, Se­
cretário de Planejamento do Goverco deste Territ~rio, para 
exercer acumu l ativamente , em substi t uição, o cargo de Gover 
nador do Ter ri tó rio Federal do Amapá, durante o impedimento 
do respectivo t itul a r, no no periodo de 22 a 27 de feve r eiro 
do corrente ano . 

Art . 29- Revogam-se as dispos içÕes em contririo . 

Palác io do Setentrião, em Hacapá, 22 de fevereiro de 
1985 , 979 da Rep~blica e 429 da Criação do Territôrio Dede -
ral do Amapá. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Gove rnado r 

PROCURADORIA GERAL 

C O N T R A T O N9 023/85- PROG . 

TER~lO DE CONTRATO DE LOCAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO QUE ENTRE 
SI CELEBRAM O GOVERNO DO TERRIT0Rro FEDERAL DO AMPÁ, E A 
DIOCE.SE DE ~lACA PÁ, PARA FINS DE AJMINISTRAÇÃO, MANUTENÇÃO E 
FUNClONA~lENTO DA ESCOLA DE PRIHEHO GRAU "SÃO BENEDITO" 

O Governo do Território Fede ra 1 do Amapá, dor avante de 
nominado simple smente GOVERNO, ·neste ato representado pelo 
seu Governador, Senhor ANNIBAL BARCELLOS e a Diocese de Ha­
capá , entidade re li giosa com sede nesta cidade de ~fucapã,da 
qui em diante denominada simplesmente DIOCESE, neste a t o r; 
presentada pelo Padre Econômo ALES SANDRO GIOVANNI PEZZOTTI: 
acordam ce l eb rar o presente Contrato de Locação c adminis -
tração, mediante as cláusulas e condiç~es seguintes : 

CL.<\USULA PRI~U:: IRA - DO FUNDA:-!ENTO LEGAL: O presente Con 
trato encontra respaldo no Ítem X'!II do a r ti go 18 , do Decre 
to-lei n9 4 1 I, de 08 de janeiro de 1969 e nas leis que re­
gem a Locaç~o de lmÓveis Urbanos. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO : O presente Contrato tem 
como objetivo a admini stração , manutenção e funcionamento da 
Esco la de Prime iro Grau "São l\enedito" , local izada 
no ~lunici pio de ~!acapã, bem como receber o imóvel e definir 
linhas operaciona i s a nível de r esponsabilidade entre as 
partes contraLantes . 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS RESPONSABILIDADES: 

I - DO GOVER.'iO : 

a) Recebe r, at ravés da Secre taria de Educação e Cultu­
ra, pelos ôrgãos, De partamento de Ensino e Divis~o de Ensi ­
no de Pr i me iro Grau, o imôvel onde funcionará a Escola de 
Primei ro Gr,1u " São Benedito ", mantendo com a DIOCE­
SE , en tend imentos necessários que visem o bom e fiel cumpri 
mc nto deste contrato , face ao dese mpenho da Secr e taria d; 
Educaç~o e Cul t ura na execução fí s i ca da administraç~o , ma­
nutenção e func i onamento da Escola; 

b) Providenciar j unto a Divisão de Apo i o Administra ti­
vo , para que os pagamentos mensais devidos ã DIOCESE, sejam 
pr ocessados dent ro dos prazos est abelecidos; 

c) f!ant e r a Escola , durante a vi g~ncia do presente con 
trato, com mate ria l de consumo em geral e equipamento esco:­
lar, observadas as reais dis ponibilidades físicas e finan -
ceiras da SEEC , ficando a Divisão de Apoio Administrat i vo em 
consonânc ia com o Departamento de Ensino - DEN/DEPRI, com a 
res ponsa bilida de de instrumentalizar o atendimento; 

d) Ceder ã DI OCESE o pe ssoal docente, administrativo e 
de apo io , necessirios ao bom func ionamento da Escola de Pr i 
mciro Crau "S~o Ben e dito " , salvaguardadas suas dis-: 
pon ibilidades fl sicas e l e ga is, ficando o Departamento de En 
sino da SEEC, com a inte rveniência da Divi são de Ensino de 
Primeiro Grau, com a r es ponsab i liéade de instrumentalizar a 
matéria , objetivando atingir um perfeito desempenho técnico­
pedagóg ico-admi ni s trativo; 

e) Es tender o Serviço de Supervis~o Esc-ola r de Pr imei­
ro Grau da SEEC ; 

f) ~lanter com a DIOCESE os en t end i mentos necessários no 
tocante as r e formas definidas no Ítem II - DA DIOCESE, sub­
item "a", deste i nstrumento; 

g) Custear as despesas com o fo rnecimento de jgua e 
energia e l étrica , at ravés das empresas CAESA e CEA, desde 
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que consumidas. pelo Estabelecimento, nos horários compatí -
veis com o calendário escolar da SEEC, para 1985. 

1I - DA DIOCESE: 

a) Processar as reformas necessartas no imóvel , dando 
condiç~es de higienizaçio e habitab ilidade, efetuando repo­
sição de ferragens, pin:ura, retelhamento, troca d~ portas 
e janelas, bem como outras reformas necessárias durante o 
ano letivo de 1985, man:endo com o GOVERNO/SEEC, os entend~ 
mentes para salvaguardas de inte resses mútuos e o cumprime~ 
to da legislação específica; 

b) Ceder o prédio para funcionamento da Escola de Pri­
meiro Grau "São Benedito" , cujas dependências utili 
záveis foram objeto de mapeamento pela Coordenação de Ensi= 
no de Primeiro Grau da SEEC; 

c) Acatar as determinaç~es e orientaç~es da SEEC, atr~ 
vês de seu Departamento de Ensino, com a interveniência da 
Divisão de Ensino de Primeiro Grau, no que concerne aos pr.o 
blemas e assuntos de esfera administrativa e técnica/pedag~ 
gica . 

d) Não sublocar em parte ou em todo durante a vigência 
deste Contrato , quaisquer das dependências mapeadas pela Di 
visão de Ensino de Primeiro Grau, mediante aluguel ou utilT 
zaçao para fins estranhos a educação; 

e) Proporc ionar educação religiosa aos djscentes, sem 
onus para o GOVERNO; 

f) Comunicar a SEEC, todo e qualque r problema surgido 
no Estabelecimento que possa prej udicar a execução do pro­
cesso administrativo ou técnico/pedagógico , bem como outros 
escudados com manutenção e func ionalidade ; 

g) Manter com o Departamento de Ensino da SEEC , enten­
dimentos que visem definir o quadro de pessoal docente e ad 
ministrativo do Estabelecimento, propondo, se for o caso 
substituiç~es , remanejamentos , etc, assunto que receberá a 
interveniência da Divisio de Ensino de Primeiro Grau, fican 
do em Última instânc ia,. o titular da SEEC com a decisão fi:­
nal sobre a matéria , caso os Órgãos mencionados nao t enham 
poderes para solucionar as pendências; 

h) Custear as despesas sobre o imposto pr edial e demais 
encargos que direta ou indiretamente venham incidir sobre o 
imóvel objeto deste contrato , exceto aque l as definidas na 
letra "g" do Ítem I - DO GOVER.I'W ; 

i) Matricular, visando atendimento no presente ano l e­
tivo, um número de alunos compatíveis com a capa cidade físi­
ca de atendimento da Escola e em cumprimento no Calendário 
Escolar e normas de matrículas , documentos esses expedidos 
pela SEEC. 

CLÁUSUL>\ QUARTA - DO PRAZO DA VIG~NCIA E DA PRORROGA -
ÇÃO: O presente contrato t erá a duração de do ze (1 2) meses, 
contados de 19 de janeiro a 31 de dezembro de 1985, findo o 
qual, poderá ser prorro gado mediante Termo Aditivo, se as­
sim convier as parte s, devendo o aluguel mensal se r reajus­
tado de acordo com a legislação vigente à é poca. 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO : As despesas para custea r 
o presente contrato, no valo r total de Cr$ : 12 .000 .000 ( Do­
ze MilhÕes de Cruze iros), sendo empenhada inicialmente a i~ 

portânc ia de Cr$ :8 .000 .000 (oito milh~e s de cruze iros), al~ 
cados à conta do F.P.E., Programa 08421884 . 767, Natureza da 
Despesa 3 . 1. 3. 2.00, conforme Nota de Empenho n9 8 10, emiti­
da em 29 de janeiro de 1985, ficando o re stante na quantia 
de Cr$ : 4. 000 .000 (Quatro Milh~es de Cruzei ros) a ser empe­
nhada posteriorme nte. 

CLÁUSULA SEXTA- DO PAGA.'iENTO: O alugue l mensal se rá 
de Cr$ : 1. 000.000 (Hum Nilhão de Cruze iros) pago mediante a 
r eme ssa de r ecibo da DIOCESE at r a vés da Sec re taria de Educ_!!. 
ção c Cultura ao Departamento de Despesa da Secretaria de 
Finança s - SEFIN, atravis de cheques na Tesouraria do GOVER 
NO, até o quinto (59) dia do mês segu i nte ao vencido. 

CLÁUSUL\ s eTIMA - DA RESCISÃO : O nã o cumprimento das 
ob ri gaç6es de f inidas neste contrato, imp l icará em re núnc ia 
e consequente r escisão, por qualquer das pa rte s contra tan -
t e s, incidindo a parte que der causa ao rompime nto, nas san 
ç6e s previstas no ar tigo 39 da Le i n9 6 . 649 , de 16 de mato 
de 1979 . 

CLÁUSULA OITAVA - DO FORO : Para dirimir quaisquer dúvi 
das surgidas durante a vigencia do presente contrato, fica 

eleito, de comum acordo, o Foro da Comarca de ~!a capá, 
tal do Territõrio Federal do Amapá , com exclusão de 
quer outro por mais pr i vilegiado que se j a . 

capi­
qual-

E, por es tarem de acordo, o GOVERNO e a DIOCESE, f ir­
mam o presente contrato em ci nco (05) vias de igual teor e 
forma, para o mesmo fim de d ireito , na presença de duas (02) 
testemunhas abaixo nomeadas. 

~lacapá, 11 de fevere iro de 1985. 

ANNIBAL BARCELLOS 
GOVERNO 

Pe . ALE SSANDRO GIOVANNI PEZZOTTI 
DIOCESE 

TESTEHUNHAS : Me i r e Jane Montei r o Notta 
t-Ia r lland Duarte 

PROCURADORIA GEPAL 

CONTRATO N9 024/85-PROG. 

TERHO DE CONTRATO DE LOCAÇAO E ADmNISTRAÇÃO QUE ENTRE 
SI CELEBRAM O GOVERNO DO TERRITÚRIO FEDERAL DO N-!AP,\ , PARA 
FINS DE ADMI NISTRAÇÃO , ~!ANUTENÇi\0 E FUNCIONM1ENTO DA ESCOLA 
DE PRIME IRO GRAU "SÃO FRANCISCO" . 

O Governo do Território Federa 1 do Amapá, dor avante de­
nominado s imp lesmente GOVERNO , neste ato representado pelo 
se u Governador, Senhor ANNfBAL BARCE LLOS c a Diocese de Ma­
capá , en t i dade r el igiosa com se~e nesta cidade de ~acapá 
daqui em diante denominada s i mplesme nt e DIOCESE , neste a t o 
represe ntada pe lo Padre Econômo ALESSANDRO GlOVANN I PEZZOT­
Tl, acordam celebrar o presente Cont r ato de Locação e Admi­
nist ração, median t e as c láusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIHEIRA - DO FUNDAc'!ENTO LEGAL: O presente 
Contrato encontra respaldo no Í tem XVII do artigo 18 , do De 
e reto-Lei n9 411 , de 08 de janeiro de 1969 , c nas l e i s que 
regem a Locação de Imóveis Ur banos . 

CLÁUSULA SECUNDA - DO OBJETO : O presente Contrato t em 
por obj et i vo a administração, manutenção e funcionament o da 
Escola de Pr imeiro Grau "São Fra nci sco ", loca l i za­
da no Municíp io de Macapâ , bem como r eceber o imõvel e defi 
nir linhas operacionai s a nível de responsabilidade entre 
as partes cont ra t antes . 

CLÁU SULA TERCEIRA - DAS RESPONSABILIDADES : 

I - DO GOVERNO: 

a) Receber, at ravés da Sec retaria de Educação e Cultu­
ra, pelos Órgãos, Depar tamen to de Ens i no e Divisão de Ensi­
no de Primeiro Grau, o imÕvel o~dc funci onará a Escola de 
Prime iro Grau "Sã o Fran c is:o" , mantendo com a DIO­
CESE, entendimentos necessj rios que visem o bom e f iel cum­
pr iment o deste Contrato , face ao desempenho da Secreta r i a 
de Educação e Cultura na execuçio fi sica da admin i straçio , 
manutençio e f unc ionamento da EEco la; 

b) Providenciar junto a Div isão de Apo io administrat i­
vo, para que , os pagamentos men5ais devidos à DIOCESE , se j am 
processados dent ro dos prazos estabelec i dos ; 

c) ~lanter a Escola, durante a vigência do presen t e Con 
trato , com mate rial de consumo em gera l c equipamento e sc~ 

lar , obse rvadas as reais disponibilidades físicas e f i nan -
cei ras da SEEC, ficando a Divisi'.o de Apoio Administrat i vo 
em consonincia com o Depa r tamento de Ensino-DEN/DEPRT , com 
a responsab ilidade de inst rumentalizar o atend imento ; 

d) Ceder i DIOCESE o pessoel docente , admi nistrat i vo c 
de Apoio , necessários ao bom funcionamct1to da Esco la de Pr~ 
meiro Grau " São Francisco 1

', sa l vaguardadas suas 
disponibilidades f ísica s e legais , ficando o Depar tamento 
de Ensino da SEEC , com a in terveni~ncia da Di visão de Ensi ­
no de Pr ime iro Grau , com a responsabilidade de instrumenta­
lizar a matéria , obje t ivando atingir um perfeito desempenho 
t écnico-pedagógico-administrativo ; 

e ) Estender o serviço de Supervisão Escolar de Pr i mei­
ro Gra u da SEEC ; 

[) Nantcr com a DiOCESE os entendimentos necessários 
no t oca nt e as reformas def in idas no Ítem ll - Da DIOCESE 
sub-Ít em 11 a", deste instrumento ; 
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g) Custear as despesas com o fornecimento de igua e 
energia cliLrica , atravis das empresas CAESA e CEA , desde 
que consumidas pelo Es tabelecimento nos horirios compatí 
veis com o calendário escolar da SEEC, para 1985 . 

lJ - DA DIOCESE : 

a) Processar as reformas necessartas no im6vel, dando 
cond iç~es de higienização e habitabilidade , efeLuando repo­
sição de ferragens , pintura , retelhamento, troca de portas 
e jane l as, bem como outras reformas necessárias durante o 
nno leLivo de 1985, mantendo com o GOVERNO/SEEC , os entendi_ 
menLos para salvaguardas de interess0s mÚLuos e o cumprime:2_ 
Lo da leg i s lação espec í f i ca; 

h) Ceder o prédio para funcionamento da Escola de Pri­
me iro Gruu ' " S.1o Franc i sco", cu ja s dependências uti 
liz<Íveis foram ob jeto de mapeamento pela· Coo rdenação de En-: 
sino de Primeiro Grau da SEEC: 

c) AcaLar as determinaç~~s c orientaç~es da SEEC , at~a 
vês de seu Departamento de Ensino, com a interveniência dã 
Divisão de Ensino de Primeiro Grau, no que concerne aos p~o 
blemas e assuntos de esfe ra adminisLrativa c ticnica-pedag~ 
gi ca; 

d) Xio sublocar em parLe ou em todo durante a vigênc ia 
desLe ConLraLo , quaisquer das dependênc ias mapeadas pela Di 
visão de Ensino de Primeiro Grau, mediante aluguel ou uti.T 
zaçao pa ra fins estranhos a educação ; 

c) Proporcionar educação reli giosa aos discenLes, sem 
onus para o GOVERNO; 

f) Comunicar i SEEC, todo e qualquer problema surgido 
no Estab0lecimento que possa prejudica r a cxecuçio do pro -
Ct.!SSO adminislralivo ou técnico-pedagógico, bem como outros 
"seudados em manulenção e funcionabilidade ; 

g) Manter com o Departamcnlo de Ensino da SEEC, enten­
dimcnLos que visem definir o quadro de pessoal docente c 
administ rativo do Estabelecimento, propondo, se for o caso , 
subslituiçÕes, remanejamcnLos, etc . , assunto que receberá a 
inLerveni6ncia da Divisão de Ensino de Primeiro Grau , fican 
do em Último instância, o titular da SEEC com a decisio fi= 
na] s~brc a matéria , caso os orgàos mencionados não tenham 
poderes para solucionar as pendências; 

h) Cuslear.as despesas sobre o imposto predial c de 
~ais encargos que direLa ou indirelamcntc venham incidir so 
brc o im6vcl objeto deste Contrato, exceto aquelas defini-: 
das na letra "g" do Ítem T - DO GOVERNO; 

i) ~latricular , v i sando atendimento no presente ano l e­
Livo , um u~mcro de alunos co~paL{vcis com a capac i dade fisi 
ca ue :~tcndimcnLo da t:scola, e em cumprimenLo ao Calend<Írio 
Escolar e normas de maLrÍ:culas, documentos esses C'xp<>didos 
pela SEEC. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DA VlGI:::'>IClA 1:: DA PRORROGA -
CÃO : O presente Contrato ter~ a duração de 12 (doze) meses , 
conLados de LQ de janeiro i Jl de dezembro de 1985, findo o 
qual, poderi ser prorrogado mediante Termo AdiLivo,se assim 
convier as partes, devendo o aluguel mensal ser reajusLado 
de acordo com a legislação vigente i ipoca . · 

CL,\USULA QCl:\TA - DA DOTAÇ,\0 : As despesas para cusLear 
o prcsenLc contrato, no valor LoLal de Cr$: 9 .600 .000 (NOVZ 
/o! ILHÕES E SEJSCEXTOS NlL CRCZEIROS), sendo empenhada 1n1 -
c i;:lmenLe a importância de Cr$: 6 . 400 . 000 (SEiS ~!JLIIÕES F. 
QUATROC!iNTOS mL CRUZEiROS) alocados i conta do F. P. E., Pro 
gram~ 0842 1881 .. 767 , XaLureza da Despesa 3. 1.3 . 2 . 00 , confor-: 
me Kola de limpenho n9 811 , emit ida em 29- 01-85 , ficando o 
1·e,;tancc na qua ntia de Cr$ : 3 . 200 .000 (TRI::S HlUIÕES E DUZEN 
TOS r! IL CRU% E I ROS) a ser empenhada poste r iormentc . 

CL\USULA SEXTA - DO PAGA:-IEi'iTO: O aluguel mensal será 
de CrS-300 .000(0lTOCENTOS r!IL CRUZEIROS) , pago mediante a 
remessa de recibo da DIOCESE atrav~s da Secretar ia de Educa 
ç3o c Cu lLura ao Departamento de Despesa da SccreLaria de 
Finanças - SEFTN - através de cheques na Tesouraria do GO 
VERNO, até o SQ (quinLo) dia do mês scguinLe ao vencido . 

CL,\USULA SÉTiMA - DA RESCISÃO: O nio cumprimento das 
obrigaç~cs definidas neste Contrato, implicará em ren~ncia 
e consequente rescisão , por qualquer das parLes conLratan -
Les , incidindo a parte que der causa ao rompimento, nas san 
ç~es previstas no artigo JQ da Lei n9 6 . 649 , de 16 de maio 
de 1979 . 

CLÁUSULA OITAVA - DO FORO : Para dirimir quaisquer dúvi 

das surgidas durante a vi gência do presente Contrato, f ica 
~leito, de comum acordo , o Foro d~ Comarca de ~acapá , Capi­
tal do Território Federal do Arnapa , com exclusao de qual 
quer outro por mais privi legiado que seja . 

E, por estarem de acordo , o GOVERNO e a DIOCESE, fir -
mam o presente Contrato em cinco (OS) vias de igual teor e 
forma , na presença de duas (02) testemunhas abaixo nomeadas . 

Macapá (AP~ ll de fevereiro de 1985 

ANNÍBAL BARCELLOS 
GOVERNO 

Pe . ALESSANDRO GIOVAKNI PEZZOTTI 
DIOCESE 

Nariland Dua r te 
TESTEHUNHAS : 

~teire Jane Monteiro Notta 

PROCURADORIA GERAL 

CONTRATO N9 025/85 - PROG 

TERNO DE CONTRATO DE LOCAÇÃO E ADNINISTRA9ÃO QUE ENTRE 
SI CELEBRAN O GOVER;<;O DO TERRITÓRIO FEDERAL DO ANAPÁ, E A 
DIOCESE DE ~1!\CAPÁ , PARA FINS DE ADNINISTRAÇÃO , ~!ANUTENÇÃO E 
FUNClOXA.'lENTO DA CASA OA HOSPITALIDAOE . 

O Governo do Territ6rio Federal do Amapá, doravante de 
nominado simplesmente GOVERNO , neste ato r epr esentado pelo 
seu Governador, Senhor ANN!BAL BARCELLOS e a Diocese de Ma­
capá, entidade religiosa com sede nesta cidade de Macapá 
daqui em diante denominada simplesmente DIOCESE, nes t e ato 
representada pelo Padre Econ~mo ALESSANDRO GIOVANN I PEZZOT­
TI, acordam celebrar o presente contrato de locação e admi 
nistração. mediante as cláusulas c condiç~es seguintes : -

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDANENTO LEGAL: O presente 
contrato encontra respaldo no Ítem XVII do artigo 18 , do De 
e reto-Lei n9 411 , de 08 de janeiro de 1969 e nas leis que 
regem a Locação de Im6vcis Urbanos . 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO : O presente contrato tem 
como objetivo a administração, manutenção e funcionamento 
da "CASA DA IIOSPITALIDADE", localizada no Hun i cipío de Hac~ 
pá, bem como receber o imóvel c definir linha operacionais 
a nível de responsabilidade entre as partes contratantes . 

CLAUSULA TERCElRA - DAS RESPONSABILIDADES : 

1 - 00 GOVERNO: 

a ) Receber, atrnvés da Secretaria de Educação e Cultu­
ra, pelos Órgãos , Departamento de Ensi no e Divisio de Ensi­
no de Primeiro Grau, o im6vel onde funcionará a " C asa da 
Hospital idade", mantendo com a DIOCESE, en tendi - ­
mentos necessários que visem o bom e fiel cumpri ­
mento deste contrato , face ao desempenho da Secretaria de 
Educação e Cultura na execucio física da administração, ma­
nuLenção e funcionamento da Escola ; 

b) Providenciar junLo a Divisão de Apoio administrati­
vo, para que os pagamentos mensais devidos i DIOCESE, sejam 
processados dentro dos prazos esLabelecidos; 

c) Nanter a "Casa da Hospital idade", durante a vigência 
do presente contra to , com material de consumo em geral e 
equipamento escolar, observadas as reais disponibilidades fi 
sicas e financeiras da SEEC, ficando a Divisão de Apoio Ad­
mt n1Strativo em consonincia com o Departamento de Ensino -
DEN/DEPRl, com a r esponsabilidade de instrumentalizar o aten 
dimento; 

d) Cede r a DIOCESE o pessoal docente, administrativo e 
de apoio , necessários ao bom funcionamento da " Casa da 
ilospitalidade" , salvaguardadas suas disponib i lida .. 
eles físicas c legais, ficando o Departamento de En 
sino da SEEC, com a interveni ência da Divisão de Ensino de 
Primei ro Grau, com a responsabil idade de instrumentalizar a 
matér i a , objetivando atingir um perfeito desempenho téçnico­
pcdagógico- administrativo; 

e) Estender o Serv1ço de Supervisão Escolar de Primei­
ro Grau da SEEC; 

f) Manter com a DIOCESE os entendimentos necessários 
no tocante as reformas definidas no ítem li - DA DIOCESE 
subitem "a", deste insLrumento; 
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g) Custear as despesas com o fornecimento de água e 
energia elétrica, através das empresas CAESA e CEA, desde 
que consumidas pelo Estabelecimento, nos horários compatí -
veis com o ca lendário escolar da SEEC, para 1985. 

li - DA DIOCESE: 

a) Processar as reformas necessárias no imóv~l, dando 
condições de higienização e habitabilidade, efetuando repo­
sição de ferragens, pintura, retelhamento1 troca de po r tas 
e janelas, bem como outras reforn~s necessárias durante o 
ano letivo de 1985, mantendo com o GOVERNO/SEEC, os entendi 
mentos para salvaguardas de interesses mútuos e o cumprime~ 
ta da legislação específica ; 

b) Ceder o prédio para funcionamento .da "Casa da 
Hospitalidade", cujas dependências utilizáveis fo 
ram objeto de mapeamento pela Coordenação de Ensi" 
no de Primeiro Grau da SEEC; 

c) Acatar as deter~inações e orientações da SEEC, atr~ 
vés de seu Departamento de Ensino, com a interveniência d~ 
Divisão de Ensino de Primeiro Grau, no que concerne aos pro 
blemas e assuntos de esfera administrativa e técnica/pedag~ 
gica; 

d) Não sublocar em parte ou em todo durante a v1genc1a 
deste contrato , quaisquer das dependências mapeadas pela Di 
visão de Ensino de Primeiro Grau, mediante a lugúel ou utilT 
zação para fins es tranhos ~ educação ; 

e) Proporcionar educação religiosa aos discentes, sem 
onus para o GOVERNO ; 

f) Comunicar a SEEC, todo e qualquer problema surgido 
no Estabelecimento que possa prejudicar a execução do pro -
cesso administrativo ou técnico/pedagógico , bem como outros 
escudados em manutenção e funcionalidade; 

g) Manter com o Departamento de Ensino da SEEC enten­
dimentos que visem definir o quadro de pessoal doce~te e ad 
ministrativo do Estabelecimento, propondo , se for o caso ~ 
substituições, remanejamentos, etc , assunto que r eceberá a 
interveniência da Divisão de Ensino de Primeiro Grau, fican 
do em Última instância, o titular da SEEC , com a decisão fT 
nal sobre a matéria, caso os órgão mencionados nao tenham 
poderes para solucionar as pendências; 

h) Custear as despesas sobre o imposto predial e de­
mais encargos que dire ta ou indiretamente venham incidir so 
bre o imóvel objeto deste contrato, exceto aquelas defini ~ 
das na letra "g" no ítem I - DO GOVERNO; 

i) Hatricular,visando atendimento no presente ano leti 
vo, um número de alunos compat í veis com a capacidade física 
de atendimento da "Casa da Hospitalidade", e em cumprimento 
ao Calendário Escolar e normas de matrículas, eocumentos es 
ses expedidos pela SEEC. 

CLÁUSULA OUARTA - DO PRAZO DA VIG~NCIA E DA PRORROGA -
ÇÃO: O presente contrat3 terá a duração de doze (12) meses , 
cpntados de _19 de janeiro a 31 de dezembro de 19851 findo o 
qual, podera ser prorrogado mediante Termo Aditivo , se assim 
convier as partes, devendo o aluguel mensal ser reajustado 
de acordo com a legislação vigente à epoca . 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: As despesas para custear 
o presente Contrato, no va l or total de Cr$: 12 .000 . 000 ( Do­
ze Milhões de Cruzeiros) sendo empenhada inicialmente a im­
portância de Cr$-8.000.000 (Oito MilhÕes de Cruzeiros) alo 
cada à conta do F.P.E ., Programa 08421884.767, Naturez~ da 
Despesa 3. 1. 3.2.00, conforme Nota de Empenho n9 807, emiti ­
da em 29 de jane iro de 1985, f icando o restante na quantia 
de Cr$-4 .000.000 (Quatro MilhÕes de Cruzeiros) a se r empe­
nhada posteriormente . 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAl1ENTO: O aluguel mensal será 
de Cr$ :1.000 .000 (Hum Milhão de Cruzeiros) pago mediante a 
remessa de recibo da DIOCESE através da Secretaria de Educa 
ção e Cultura ao Departamento de Despesa da Secretaria de 
Finanças - SEFIN , através de cheques na Tesouraria do GOVER 
NO , até o quinto (59) dia do mês seguinte ao vencido. 

CLÁUSULA SeTIMA - DA RESCISÃO : O não cumprimento da s 
obrigações definidas neste contrato , imp l icará em renúncia 
e consequente rescisão, por qualquer das partes contratao -
tes, incidindo a parte que der causa ao rompimento, nas san 
çÕes previstas no artigo 39 da Lei n9 6. 649, de 16 de maio 
de 1979. 

CLÁUSULA OITAVA - DO FORO : Para dirimir quaisquer dúvi 
das surgidas durante a vig~~cia do presenle contrato , fica 
e l eito , de comum acordo 1 o Forc da Comarca de Hacapá , capi­
tal do Território Federal do Amapá , com exclusão de qual 
quer out ro por ma i s privilegiado que seja. 

E, por es tarem de acordo , o GOVERNO e a DIOCESE , fi r mam 
o presente contrato em cinco (OS) vias de igual teo r e for-
ma, para o mesmo fim de direito, na presen~a de duas ( 02 ) 
testemunhas abaixo nomeadas . 

Hacapá , 11 de fcver~iro de 1985 

ANNlBAL BARCELLOS 
GOVERNO 

Pe . ALESSANDRO GIOVANNI PliZZOTTl 
DIOCESE 

Meire Jane Mo tta 
TESTEHUNHAS: ~lar i land Duar te 

PROCURADORIA GERAL 

CONTRATO N9 027/85-PROG 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVI ÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAr! 
O GOVERNO DO TERRITORIO FEDERAL DO ANAPÁ E A FIR.NA M. S. MÁ 
QUINAS, VISANDO A ~~NUTENÇÃO ~ffiCÃNICA-ELETRÕNICA DOS EQUIP~ 
MENTOS NCR DA SECRETARIA DE FINANÇAS . 

O Governo do Te rritório Federal do Amapá, neste ato re ­
presentado por seu Governador , Senhor ANNIBAL BARCELLOS,adi 
ante denominado simplesmente CONTRATANTE e a Firma ~!.S . ~!.c-i~ 
quinhas - JOSf: ~~RCOS. ALMEIDA DA SILVA , com sede em Be lém do 
Pará, sito à rua Gaspar Viana , n9 1146, nes te ato represen­
tada pelo seu Gerente JOSe ~~RCOS AL~ffilDA DA SILVA , brasi -
leiro , casado , Hecânico, Eletrônica, adiante denominado sim 
plesmente CONTRATADA, resolvem de comum acordo , celebrar o 
presente Contrato , mediante às Cláusulas e condições segui~ 
tes : 

CLÁUSULA PRI~lliiRA - DO FUNDA~lliNTO LEGAL : O presente Con 
trato encontra amparo legal no que estabelece o art . 18,íteiii 
XVII, do Decreto- lei n9 4 11, de 08 de janeiro de 1969,com 
binado com o art . 126 , § 29 , letra "C", do Decreto-lei n9 
200 de 26 de fevereiro de 1967 . 

CLÁUSULA SI..:GUNDA - DO OBJETO : O objetivo do presente Con 
trato é o atendimento mecânico-eletrônico dos Equipamentos 
NCR, composto de três (03) llk-iqc i nas C-400, duas (01) C- 486 
e uma (01) C- 31, instalados na Secretaria de Finanças- SEFIN . 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES : 

I - DO CONTRATANTE: 

a) Pelos se r v iças presta dos , o CONTRATANTE pagara a QON 
TRATADA em uma (01) parcela a importância de Cr$ 16 . 387 . 605 
(Dezesseis Hi lhÕes, Tr ezentos e Oitenta e Sete Hil e Seis -
centos e Cinco Cruzeiros) ; 

b) Fiscalizar os serviços executados pela CONTRATADA a­
t ravés do Departamento de Contabilidade da Sec reta ria de Fi 
nanças. 

II - DA CONTRATADA : 

a) Executar os serviços de manutenção preventiva c co r­
retiva, assim discriminados : 

a. 1) Hanutençào Co rretiva -atendimento de todos os cha 
macios de emergencia para conse rtar eventuais defeitos de fun 
cionamento do equipamento; 

a . 2) Hanutenção Preventiva - consiste em uma v1s1ta pa­
ra ajustes, limpeza e lubrificação dos"equi?amentos, descri 
tos na Cláusula Segunda do presente Contrato ; 

b) A assistência técnica dos equipamentos será feita ex 
clusivamente pela CONTRATADA , excluindo , em qualquer hipót~ 
se a interferência de terceiros; 

c) Durante a vigência do p:esente Contrato , em caso de 
necessidade, à CONTRATADA (ica obrigada a substitui r peças 
mecânicas ou competentes eletrônicos sem ônus para o CONTRA 
TANTE, tanto na substituição como no fornecimento ; 

d) Não será de r esponsabi l idade da CONTRATADA, os aten-

o 
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di mentos dos chamados c conse r t os de avarias causados nos 
equipamentos por inc~ndio , vari a ç~e s de corrente cljt rica , 
a c idcntes, m.-1us tratos, água ou roubo e ; 

c) Será de responsab ilidade da COKTRATADA a s 
com o deslocamento do Técnico quando necessário. 

despesas 

CL\USt;L\ QUARTA - DA DOTAÇÃO: O v a lo r globaL do presen­
te Cont ra t o ~ de Cr $ 16 . 387 .605 (Dezesseis ~ilhôes , Trezen­
t os e Oiten t a e Sete Mil e Seiscentos e Cinco Cruze iros) , 
alocados J o Fundo de Participação dos Es tados , Distrito Fe­
deral c Terr it6rios , Pr ogr ama 030702 12.499 , Elemento de Des 
pesa 3. 1. 3. 2 .00 , confo rme No t a Or çamentária n9 1392 , emiti:­
da em I ~ de fe ve rei r o de 1985 . 

CL,\USULA QUI NTA - DA FOR!'!A DE PAGfu'fE NTO : O pagamento à 
COSTRATADA, se r â efetuado de uma s6 vez , a p6s a assinatura 
do presente Contra to . 

CL;\üSULA SEXTA - DA VIG~NCIA: O pr azo de vi gênc ia do pre 
sente Contrato é de tris (03) meses , contados, de 19 de ja:­
nciro a 31 de ma rço de 1985 . 

CL,\USULA Sf:TI~!A - DA PUBLICAÇ,\0 : O presen t e Cont rato se 
ra publicado no Diário Oficial do Te r ritório , dent r o do pra 
zo de vinte (20) dias , contados a pa r tir da data de sua as:­
sinatur <t . 

CL\ USULA OITAVA - DA PRORROGAÇÃO, >IODIFICAÇi\0 E RESCT -
SÃO : ~lediant e assentir.1ento das partes contratanLes , o pre­
sente ConLrato poderã se r modificado ou prorrogado mediante 
Te r mo Adi tivo ou rescindido de pleno direito po r inad imp l e­
mcnLo de quaisquer de sua s Cl<Íustdas c condições, por moti­
vo de conve niência ou po r tmÍtuo aco r do l'ntre as partes con­
LratanLes, independe nteme nt e de ação , notificação ou inter­
pelação j ud icia l . 

CL\USULA NONA - DO FORO: Fica e l eito o Fo ro da Comarca 
de ~laca p:i, com exclusão d<' qualquer ou t ro , por ma i s privile 
r;iado que seja , para d irimir .:;uaisque r dúvidas surgidas no 
cumpr imento do presente Cont ratato . 

[ , para validade do que ~icou ~stipulado pelas partes 
contratantes , lavrou- se este Contrato em cinco (05) vias de 
ir;ual teor e for= , para o mesmo fim de direito , na presen­
ça de duas (O_) Lcstemunhas abaixo firmadas . 

~l1cap:Í(Ap) , 15 de fevereiro de 1985. 

,\X\lBAI. IIARCEI.I.OS 
COCiTR,\ TAXTE 

J OSf'. ~t.\RCOS AL~IE lDA DA S ILVA 
COCiTRATADA 

TESTE>lU:-IllAS : Be~nar d ino é1cndes dos Santos 
>le H~ Janc >1o [ t a 

GO\'ERNú DO TERRITÚRfO FEDEJt.\L DO ,\~lAP,\ 

SECRETAR[,\ :>r: AD>11SISTRAÇÀO. 

CO'II SSÀO I'EJ{~IA:Vf.;>;TE IJE 1.1 C I L' AÇÃO 

I:. O I TAL DE Tll:-IAO,\ :>•: PRLÇOS :V\' 24 /85- CPI. 

,\ \' I S O 

lJ i'l"l!!;Íd-.:n t e da Cvm t ss~u Pcrmanent~ d\! Li c i tação de 
C:or.1p r as L' SPrviços do GTF,\ , Lurne1 pÚb li co "' comunica ao~ 
in L ~rcssJdo~ que acha-se ab0 rta a l iciLaçiio a nível de To-
111.1da de Pr eços n9 24/85-CPL , pa ra aquisição de Ha Lcr ia l pa­
ra Esc r i L~Íri.o , :--klveis para escr itório(' o ut r\JS mnLe:r iais 
pcrmun0ntcs . 

,\ Li c i.taç.1o s...:rá real i ;.::ada .1s 9 :00 horas do dÍ<l 

18 . 0] . 85 , na sa!J d~ liciLaçao da S0crctaria de Administ ra­
ç~o, ~ Av. FAB, C:cntro Ci vico , r1esta eida<tc d~ ~~~ca p~ . 

. O Edi La! comple Lo e der.1a i s cscbrecim..,ntos podd·ào ser 
obLtdos no 2'! andar sala 20 , no ender eço acima mencionado 
n.1s horas non:1a i.s de cxped i.enle . 

~acapá , 21 de fo.!ve reiro de 198 5. 

A:\TOX LO FER:-IA>:DO BAHXL\ >10:\TE l RU 
Pr..,sidcnte da CI'L 

~AZENDA RIO NOVO S/A 

C.G. C. 04 .832 . 762/0001 - OS 

EDITAL DE COC'<VOCAÇÀO 

Ficam convocados os senhores acioni stas a se reunirem 
em Assembli i a Ge ral na sede socia l i Av . Di6genes Silva , 
752 , em ~acapá , Te r . Fed . do Amapá, as 08 :00 horas do dia 
29 de março de 1985, af im de delibe rarem . 

ORDICiARIA:·lECiTE : 

a) Aprovaç j o da s Dcmonst r aç~c s Finance iras , r e f erente 
ao cxcrc icio ence rrado em 31 de dezembro de 1985 ; 

b) Capitalizaçio da corrcçao monetá r ia do cap i tal i nte 
gral i zado; 

c) O que ocorre r . 

E..XTRAORDI:ii\RL\.HE:-ITE: 

a) Aumento do limite du capi tal autorizado; 

b) Refo rma dos Estatutos Sqc iai s ; 

c) O que ocorrer . 

Encontram-se a d is pos içio dos acionistas na sede 
cia l da empresa os documentos referentes ao artigo 133 
Le i 6404/76. 

A DlRETORIA 

50 -

da 

A L\ DA REUeil..\0 EXTR,\ORD I >:ARLA DO CO C'<SELHO DELIBERATIVO DO 
CEXTRO DE APOlO À PEQUESA E ~IÉIHA E~!PRESA DO AHAPÁ- CEAG/AP . 

Aos 08 dias do mis dP frverciro de 1985, r euniu- se na 
SecreLaria de Planejamento do G. T.F. A., o Conselho Delibera 
Livo do Cent ro de Apoio à P0qucna e ~!éd ia Emp r esa do Amapa 
com a presença dos segui ntes membros : Dr. ANTERO DUARTE 
DIAS PIRES LOPES, Pr esidente do Conse lho e Rep r esent ante do 
r;overno do Tcrr i t61'io; S 1· . JOÃO DJAL~l.\ NASCUIENTO SANTIAGO, 
rep re senLant~ do C lub~ de Diretores Loj i stas de ~acapá ; Sr . 
ELLAS FERNANDES FEITOSA, rcp rcscnumdo o Banco da Ama zôni a; 
Sr . .JOS É ~IILTON FIGUE fRJ\S, rcprcscnLando a SUDM1; present e s 
a inda o Dr . RAUL PAULO SARNENTO, Diretor Execut i vo do CEAG/ 
Al' c Dr . ADE~IIR SANTOS DE AUIEfD;\; Gerente Operac i onal da 
CE.-\G/AP . Dando in Ício i reunião, o Sr . Presidente pediu que 
fosse feita a leitura do Ed ital de Convocaçio no que foi 
a t endido . A seguir o Sr . Presidente deu conhec iment o que 
segundo correspondênc ia enviada pe l o CEBRAE e assinada pelo 
Dr . JOSÉ. '!ARTl XS DE OLI\'EIRA l TAPARY , a mesma o designava 
para represc:1ta r a que l c Õr giio na reunião . Dando proseguimen 
to aos trabalhos o Sr . Presidente expl ;icou que a criaçio do 
Cen t ro Tecnol6gico de Pequenos Objetos de ~eira consti 
tui-se uma necessidade no que diz res!lliito ào aprove i t amen­
Lo de resíduos de madeira , cuj o produto ,firo(! servi rá pa r a 
substituiç3o de importação do mesmo, e que , t eria a i nda co­
mo um de seus objetivos o aperfeiçoamento da mio-de-ob r a lo 
ca l , além de incent i var a c riação de novas empresas volta:­
das para o ramo, e que, dadns ta i s condiç~es esperava ve r 
aprovado pe l o Conse lho a c ri ação do Cent r o , que seria um 
6 r gão fi l iado ao CEAG/AP . A segu ir o rep resentante da SUDAN 
pediu a pa lavra c elogiando a inicia t iva d i sse estar de acor 
do e co locou a Divi são de As s istênc i a Emp r esarial da SUDAH 
~ d ispos içi o do CEAG/AP para implementação do novo 6rgio 
A segu i r como nada mai s foi dito o Sr . Pres idente co l ocou a 
mat-"r ia em vo l açi o sendo ap rovada por unanimidade . Logo após 
o Sr. Presidente co locou a palavra l ivre e como ni nguém quis 
fazer uso , deu po r encerrada a reuniio agradecendo a presen 
ça de todos e pedindo a mim , RAUL PAULO SAR!'IENTO , que lesse 
es t a ALa que vai assinada por todos os present es . 

,\Lcnc iosamente , 

RAUL PAULO SAR.' fENTO 
Secret.1rio do Conse l ho Dcl.iberativo do CEAG/AP 
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TERRITÓRIO FEDERAL DO ~~PÁ 

PREFEÍTURA HUNICIPAL DE ~~CAPli 

EDITAL N9 Y 03/85 =DO= CO~! PRAZO DE TRINTA DIAS 

REGULARI ZAÇÃO DE UIÚVEIS 

O Departamento de Ob r as da Prefeitura ~lunicipal de ~lacapá , através do Serviço de Fiscalização e Licenciamento de 
Obras , torna PÚb l ico que as pessoas abaixo relac ionadas es tão solic itando ALVARÁ DE LICENÇA PARA REGULARIZAÇÃO dos se­
guintes imóveis. 

N9 

OI 

02 

03 

04 

05 

06 

07 

08 

09 

10 

11 

12 

13 

N T E R E S S A D O 

Tereza Rodrigues dos Santos 

Hanoel Leal Batista 

Grac i Cardoso da Costa 

Valquiria dos Santos ?anto ja 

Airt on José de Araújo Aguiar 

~~ria do Carmo Rodrígues 

~~r ia Silva dos Santos 

Francisco Gonçalves de Araújo 

~~noel de Almeida Vilhena 

José Gonça lves da Si lva 

~ria Lúcia Sampaio de Oliveira 

Laudemiro Izaias Duarte 

Oriva ldo de Azevedo Souza 

E N O E R E Ç O 

Av. Almirante Barroso 

Rua Pedro Teixeira 

Av. Acetino de Leão 

Av . Diogenes Silva 

Av. Rio Grande do Norte 

Passagem 10 

Av . João Batista Coutinho 

Rua São José 

Av. dos Aimores 

Av. Dr. Si lva Sa l gado 

Rua ~lanoel E. Pereira 

Av. 15 de Novembr o 

Av. Ataide Teive 

SETOR 

03 

11 

06 

07 

08 

2 1 

10 

OI 

10 

04 

07 

11 

07 

QUADRA 

47 

70 

16 

25 

25 

12 

75 

65 

07 

55 

09 

27 

30 

LOTE 

02 

03 

21 

OI 

16 

03 

11 

06 

19 

24 

27 

24 

04 

Convida as pessoas que se julgarem com direito sobre os refe r idos imóvei s , a apresentarem suas reclamações por es­
crito, dentro do prazo de 30 dias, contados da data da pub l i cação deste Edital . 

~~capá(AP), 14 de Fevereiro de 1985 

Eng9 BENJk~IN DA ROCR~ SALIM 
Diretor do Departamento de Obras 

TERRITÓRIO FEDERAL DO ~~PÁ 

PREFEITURA HUNICIPAL DE K~CAPfi 

EDITAL N9 04/85 =DO= :OH PRAZO DE TRINTA DIAS 

REGULARIZAÇÃO JE HIÚVEIS 

O Departamento de Obras da Prefe itura Hunic ipal de ~~capá, através do Serviço de Fiscalização e Licenciamento de 
Obras , t orna Público que as pessoas abaixo relacionadas estão solicitando ALVARÁ DE LICENÇA PARA REGULARIZAÇÃO dos se­
quintes imóveis . 

N9 

OI 

O L. 

03 

04 

os 
06 

07 

08 

09 

10 

11 

12 

13 

I N T E R E S S A D O 

Rita Maria Barbosa de Souza 

Aluizio de Souza Nascimento 

José Agos t inho Costa 

~~noel do Carmo Pereira Góes 

José Ribamar Farias da Si lva 

~~r ia Antonia de t1ora is 

Iracema Sarmento dos Santos 

Nelio Rabelo Leite 

Duvanil dos Santos Br ito 

Israel J osé Ferreira Santos 

Ra imunda de Ol iveira Gonçalves 

Edilson Pereira Pantoja 

Altino Gomes Marques 

E N D E R E Ç O 

Rua Odilardo Silva 

Av . Das Nações 

Av . José de Anchieta 

Rua Jovino Dinoá 

Av . 13 de Setembro 

Av . Felipe Camarão 

Av . Acetino de Leão 

Av . Alagoas 

Av. Anhanguera 

Av. Timbiras 

Av. Paraíba 

Av . Diogenes Si l va 

Av. ~~ranhão 

SETOR 

os 
11 

12 

09 

07 

07 

07 

08 

10 

09 

08 

07 

08 

QUADRA 

21 

33 

41 

IS 

51 

28 

35 

16 

37 

23 

13 

08 

2 1 

LOTE 

22 

25 

09 

15 

24 

08 

25 

13 . 1 

12 

03 

os 
16 

05.1 

Convida as pessoas que se julgarem com direi to sobre os referidos imóve i s , a apresentareQ suas reclamações por es­
crito , dentro do prazo de 30 dias, contados da data da publ icação deste Edital. 

~~capá(AP) , 14 de Fevere i ro de 198S 

Eng9 BENJk'!IN DA ROCHA SALUI 
Diretor do Departament o de Ob ras 
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ESTATUTO UA ASSESC/AP 

CAP i TU LO I - SEUE , UENO~!INAÇi'iO, DURAÇÃO , ANO SOCIAL E 
OBJETIVOS 

Artigo 19 - A Associação dos Servidores do SESC/ Amapá 
(ASSESC/AP) e uma Entidade de direito privado, fundada em 
07 de novemb ro de 1984 , com sede e foro na c idade de Hacapá 
Te rr i t ório Federal do Amapá , vida autonôma , duração indete r 
minada , ano social coincidindo com o ano c ivi l, sem fins lu 
crativos e regida por este Es t atuto . 

Artigo 29 - ASSESC/ AP tem por obj e tivos: 

a) Apoiar c r ep resenta r os seus sôcios nas suas justas 
r cinvid icaçÕes , promovendo a defesa de seus interesses l egi_ 
timos ; 

b) Colaborar com a Delegac ia Executiva do SESC/AP como 
Entidade Consultiva no es tudo c sol ução de prob l emas que se 
relacionem aos seus servidores assoc iados, por soli ci tação 
à Ui r eto r ia pel-o próprio interessado , consul tando-se previ~ 
mente a Assemblé ia Gera l sobre o caso em questão ; 

c) Promover a prá tica de atividades cu l tura is, educati 
vas , sociais , r ecreativas e esport ivas , v i sando proporc i o ~ 
na r os meios pa ra fortalecer o relacionamento entre os só­
elos ; 

d) Celebrar Convinios com o SESC e outras Entidades 
cong~ne rcs ou não, podendo , na medida em que o interesse so 
cial o acon selhar, promover e admini stra r di r etamente pro ~ 
gramas c a Lividades ; 

e) Promove r a divu lgação de assuntos que jul gar de t n­
te rcsse dos sócios ; 

f) Presta r em casos excepc ionais, empr éstimos financei 
ros ao associado . 

§ CN! CO - A ASSESC/AP efe tuará seus objetivos sem nenhum 
in t uito polit ico- partidário e reliRioso. 

CAP iTULO I1 - DOS 0RGÃOS QUE CONPÕW A ASSOC IAÇÃO 

Ar tigo 39 - ASSESC/AP const i tui - se dos segu intes Or-
gaus : 

a) Assembléia Gera l; 

b) Direto r ia; 

c) Conse l ho Fiscal. 

§ PRl~!EIRO - Os membros dos orgaos da AS SESC/ AP nao r e 
ccberão qua lque r remune ra ção pelos cargos que desempenham . 

§ SEGU~DO - As vacãncias que venham a ocorre r nos or­
gaos da ASSESC/AP mot ivadas po r renúnc ia, abandono e f altas 
em reuniões , se rão preench idas por indi cação do Presidente 
e ap rec iação c concordância da Assemblé i a Gera l . 

DA ASSE~I Il LfiA <:E RAL 

Ar t igo 49- A Assembléia Geral dos Asspciados , ordiná­
ria ou extraordiná r ia, é o Órgão s upr emo da Associação ca -
bendo- lhe reso lver e deliberar sobre os assunLos submet i dos 
~ sua apreciação e será constituida pela r eunião dos sócios 
efetivos c co laboradores . 

~rtigo 59- A Assembl~ia Ge r al Ord i nciria será convoca­
da pe lo Presidente da ASSESC/AP, obri gato riamente uma vez 
por ano, no deco r rer do 19 mis findo o exe r c i c io socia l pa­
ra rc l3 t o das atividade s da Dire t oria, aprovação dos bal an­
ços, rc l aL~rios , or çamento para o próximo e x e r c i c~o , e bie­
nalmenLc no mê s de novembro para e l eições gerais e posse dos 
e le itos . 

Artigo 69 - A Assembléia Geral Extraord inária scra rea 
lizada sempre que necessá r io, para de libe rar sobre materJa 
para a qua l tenha s ido expressament e convocada, t antas ve­
zes quanLas sejam necessária s , mediante convocação : 

a) Uireto ri a ; 

b) do Conse lho Fiscal nos casos pe r tinentes às suas atri 
buiçÕes; 

c) de 1/3 (um t erço ) do s sóc ios em pleno gozo de seus 
direitos em abaixo- assi nado, com 5 (cinco) dias Úteis de an 
tecedência . 

Ar tigo 79 - A convocação da Assembléia Geral, instal a­
çao e func ionamen to de seus trabalhos, obedecerão às segui~ 
t es normas : 

a) Convocação com antecedência mínima de 5 (cinco)dias 
úteis afixada nas dependênc ias da sede da De l egac ia do SESC 
no Amapá indicando dia, ho r a, loc.al e pauta dos trabalhos; 

b) A Assembléia Geral se rá instalada com a presença de 
metade mais um dos sócios em primei ra convocação , ou meia 
ho r a após , em segunda convocação com qualque r numero de as­
sociados , exceto o dispos t o nos artigos 4 19 e 429 ; 

c ) Os trabalhos da Assembléia Geral serão 
lo Presidente da ASSESC/AP, mante ndo a ordem e 
as resoluções do pl enário ; 

dirigidos pe 
proc lamando 

d ) As reso l uçÕes serão limi tadas aos assuntos cons t an-
tes da convocação ; 

e) As de l i be rações da Assembléia Geral serão tomada s 
at r avés de votação por maior ia s imples dos sôcios presen 
t es , exceto o disposto nos artigos 419 e 429 ; 

f) O processo de votação pa r a julgamento de a ssuntoque 
provocou a Assembléia Geral se ri sempre por aclamação. 

•DA UlRETORIA 

Artigo 89 - A Diretoria é o Órgão de execução da ASSESC/ 
AP e se compoe de seis (06) membros assim constituídos : 

a) Presidente 

b) Vice-Presidente 

c) 19 Secretário 

d) 29 Secretário 

e) 19 Diretor Financeiro 

f) 29 Di r etor Finance i ro 

g ) Diretor Admini st rativo 

h) Diretor Soc ial 

Artigo 99 - Compete ã Dir etor ia : 

a) Ui r i gir e administ rar a ASSESC/AP ; 

b) Elaborar e a pre sentar à Assembléia Geral, para aprc 
ciação , a proposta o r çamentá ria, o r e l a t ório anual e o ba ~ 
lanço financeiro ; 

c ) Autorizar despesas e pagamentos; 

d) Gerir os bens pa t r imoni ais da ASSESC/AP ; 

e ) Ce leb ra r Contratos , Convênios e Acôrdos e contrair 
serviços ; 

f ) Cumpri r e faz e r cumpri r o Estatuto e propor a sua 
reforma; 

_gl Criar Gru pos de Trabalhos e/ou comissões quando ne­
cessano ; 

h) Convocar a Assemb l é ia Geral conforme o di spos t o nos 
a r tigos 59 e 69 , l e Lra !::. ; 

i ) Resolv er os casos que impliquem em trasigir e con­
t rai r ob rigaçÕes; 

j) De libe r ar sobre penas impostas aos assoc i ados infra 
t o res ; 

l) Deflagar o processo eleitoral, tomando todas as me­
didas de apoio à eleição; 

m) Conceder à t i t ulo de empréstimo ou doação, à crie i ­
rio da Assemb l ci i a Geral, ao s6cio e fetivo, em casos excep -
c ionai s , devidamente comprovados por Assoc iados capaci tados 
a e f e t uar essa comprovaçio, não ultrapassando a margem de 
30% ( t rin t a por ccnt o) . do sa l á rio do associado r equer ente ; 

n) Reunir- se ordinariamente uma vez por mês extraordi ­
na r iament e , sempre que o Presidente ou 4 (quatro) membrosda 
Dire Lor ia ju l gar necessário convocá- la . 

§ PRU!ElRO - Os membros da Diretor i a não respondem pes 
soal mcnle pelos compromissos da Assoc iação , mas são respon~ 
sáveis so l idariamente pelas omissões , excesso de mandato ou 
pe la vio lação da l e i deste es tatuto , inc lu sive no que se re 
fe rir as despesas realizadas sem autorização ou aléll! dos 11 
mites autor izados ou que de turpem a s finalidades da Associi 
çao . 

§ SEGUNDO - Os membros da Diretoria que faltarem em 3 
(três) reuniÕes consecut ivas ou 5 (cinco) a lternadas sem jus 
tificativa pe rde r ão automat i camente o mandato, dando- se en~ 
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tão a vacância do cargo. 

Art igo 109 - Compete ao President e: 

a ) Convocar e presidir as reuniões da Diretori a e da As 
semb l é i a Geral; 

b) Administ rar a ASSES C/AP em consonância com'a Direto 
ria; 

c) Assinar documentos normais de expediente, baixar Por 
tarias, Ordem de Serviço e Convocações; -

d) Assinar juntamente com o Diretor Financeiro , che -
ques , documentos de caixa e de responsabilidade financeira ; 

e) Assinar juntamente com o Diretor Adminis t rativo os 
Convênios , Contratos , AcÕrdos e Contratação de Serviços; 

f) Assinar juntamente com o Secretário as Atas das r eu 
ni ões e Assembléias Gerais e outros documentos afins; 

g) Representar a ASSESC/AP ativa e passivamente em jui 
zo e fora dele; 

h) Decidir e tomar providências em casos urgentes ou 1m 
previstos , submetendo o seu a to â Diretoria. 

Artigo 119 - Compete ao Vice- Pres i dente : 

a) Auxiliar o Presidente em t odos os seus encargos; 

b) Substituir o Presidente em seus impedimentos ocasio 
nais e temporár ios . 

Ar tigo 129 - Compete ao 19 Secretário : 

a) Organizar e dirigir os serviços de secretaria da 
ASSESC/AP; 

b) Redigir a correspondência social e interna da Asso­
ciação e ajudar na e l abo ração do Relatór io f i nal; 

Artigo 169 - Compete ao Diretor Administrativo : 

a ) Coordenar, e laborar e executar as atividades assis­
tenc i ais da Associação (convênios, contratos , acôrdos) com 
outras Entidades de direito público ou privado, afim de pr~ 
mover a extensão dos benefíc ios aos associàdos; 

b) Administrar e zela r pelos bens móveis e 1moveis da 
ASSESC/AP, mantendo um fichário atualizado, fiscalizando a 
conservação desses bens e anotando pe r iódicamente os obje -
tos i nu tilizados pe l o uso ou pela ação do tempo; 

c ) Coordenar todas as atividades desenvolvidas ao seu 
aspecto administra tivo (organização, compras, etc) ; 

d) Desenvolver outras atr i buições para as quais s e ja 
convocado pelo Presidente da ASSESC /AP . 

Artigo 179- Compete ao Diretor Social : 

a ) Organi zar, dirigir e fi scalizar o programa social , 
recreativo , cultural, educacional e esportivo da ASSESC I AP 
promovendo atividades que fortaleçam o r~lacionamento entre 
os sócios; 

b) Apresentar mensalmente à Diretoria um programa de 
atividades. realizadas e projetadas ; 

c) Ter sob sua guarda os materiais neces sários a execu 
ção das at ividades zelando pela sua conservação; 

d) Desenvolver outras atribu ições para as quais seja 
convocado pe l o Presidente da ASSESC/AP . 

DO CONSELHO FISCAL 

Artigo 189 - O Conselho Fiscal é o órgão _de fiscal i za­
ção contábil e finance.ira da ASSESC/AP, se compÕe de 3(t rês) 
membros ele i tos pela Assembléia Geral, indicando o Presiden 
te e o Secretário do referido Conselho e suas decisões se- · 
rao tomadas por maioria de votos. 

c) Organizar e manter atualizado o cadas tro dos so 
c ios; Artigo 199 - Compete ao Conselho Fi scal: 

d) Secretariar, l av rar e assinar as respectivas Atas , 
juntamente com o Presidente, procedendo a l ei tu ra da Ata da 
sessão anterior e da pauta do dia; 

e) Zelar pela ordem e conservação dos materiai s da se­
cretaria pelo qual é responsável ; 

f) Pre s tar com brevidade as informaçÕes solicitadas P! 
los poderes consti tutivos da ASSESC/AP. 

Artigo 139- Compete ao 29 Secretário: 

a) Auxiliar o 19 Secretário em todos os seus encar gos; 

b) Substituir o 19 Secretário em seus impedimentos oca 
sionais e temporários . 

Artigo 149 - Compete ao 19 Diretor Financeiro: 

a) Organizar e dirigir os serviços da Tesouraria; 

b) Escriturar os livros e apresentar balancetes trime~ 
trais â Diretoria ; 

c) Firmar cheques c demais documentos que envolvam re s 
ponsab i 1 i dades financeiras â AS SESC/ AP, juntamente com o Pr~ 
sidente; 

d) Prestar informações ao Conse lho Fiscal sobre a si -
tuação financeira da ASSESC/AP, permitindo-lhe livre exame 
dos livros e demais documentos; 

e) Promover todo o serviço de cobrança e pagar as des­
pesas devidamente autorizadas ; 

f) Assinar os recibos dos soc1os e manter em di a a f i­
cha individual financeira dos mesmos ; 

g) Assinar com o Pres idente, balanço gera l de demons -
tração das contas de receitas e despesa s , que farão par t e do 
Re l atório Final; 

h) Comparecer junto ao Conse lho f iscal , afim de pres -
tar esclarecimentos quando convocado ; 

i) Elaborar o Orçamento Financeiro pa ra o exercício se 
guinte e a judar a elaborar o Relatório Final. 

Artigo 159- Compete ao 2'? Di reto r Financeiro: 

a) Auxil iar o 19 Diretor Financeiro em todos 
encargos; 

os seus 

b) Subs tituir o 19 Diretor Financeiro em seus impedi -
mentes ocasionais e temporários. 

a) Fi scal izar a contabilidade , examinando livros, ba -
l ancetes trimestrais e bal anços gerais, verificando a l ega­
l idade das despesas quanto â aplicação das verbas orçamentá 
rias; 

b) Assinar o livro caixa no final do exercicio social, 
bem como os respectivos balancetes e balanços, em conjunto 
com o Presidente e o Tesou~eiro; 

c) Convocar a Assembléia Geral Extraordinária, nos ca­
sos que l he sejam afetos; 

d) Cumprir c fazer cumprir o Estatuto be~ como propor 
a sua reforma ; 

e) Reunir-se ordinariamente uma vez por trimestre para 
anali sar os ba l ancetes da Tesouraria e extraordinariamente 
sempre que for necessário . 

ÚNICO - Os membros do Conselho Fiscal que fa ltarem a 
3 (tris) reuniões consecutivas ou 5 (cinco) alternadas s em 
jus ti fica t iva perderão automat i camente o mandato, dando - se 
assim a vacância do cargo . 

CAPÍTULO III - DOS ASSOCIADOS 

Artigo 209 - Poderão ser associados da ASS~SC/AP todos 
os servi.dores da Delegacia Executiva do SESC no Amapá, pre­
vendo-se as seguintes ca t egorias : 

a) Sócio Efetivo - Tí t ulo que se dará aos servidores , 
servidores aposentados e con tratados por prazo indetermina­
do da Del egac ia Executiva do SESC no Amapá, que desejarem 
i ngressar na ASSESC/ AP; 

b) Sócio Co l aborador Titulo que se dará aos estagi~ ­
rios , contratados por prazo determinado , que r equererem sua 
admissão no quadro associativo da ASSESC/AP. 

DAS CONTRIBUIÇÕES 

Artigo 2 19- São contribuintes os soc1os e fe tivos c co 
la~or~d~res , sendo que ambos obrigam- se ao pagamento da con 
t:l~UlÇaO mensal no valor de 0, 57. (meio por cento) do seu sa 
lano b:uto , alterando- se a contribuição nos mesmos mese ~ da 
a l t e raçao salarial . 

§ PRU!EI~O : O Sócio efetivo determi nará a partir da da 
t a de sua adm1ssao na ASSESC/AP, que seja descontádo em fu~ 
l ha de pagamento mensal a importância de sua contribuiçãoem 
favor da Associação . 
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§ SEGUNDO - O soc1os colaboradores efetuarão o 
to de suas contribuiç~es mensais no ~ltimo dia ~til 

diretamente ao Diretor Financei ro da ASSESC/AP . me s 

DOS DIREITOS E DEVERES 

Ar tigo 229- São d i rei t os dos Sócios Efetivos : 

pagamen 
de cadã 

a) Gozar de todas as vantagens e benefic ios proporcio­
nados pe la Associação e seu Estatuto ; 

b) Vo tar e ser votado para os cargos da ASSESC/AP ; 

c) Tomar parte nas Assembl~ia Gerais , propondo , discu­
tindo e votando as medidas da pau t a; 

d) Participar das atividades sócio-recreativas , junta­
mente com seus dependentes e convidados ; 

e) Requere r a convocação da Assemb l~ia Geral Extraordi 
n~ria conforme o Artigo 69 - Letra C; 

f) Recorre r ãs diversa s ins tãnc ias , num prazo de lO 
(dez) dias em caso de punição; 

g) Apresenta r reinvind icação e sugest~es ã Dire toria , 
desde que colabore para a implantação das mesmas sugest~es ; 

h) Demit ir-se da ASSESC/AP quando lhe convier . 

Arti go 239 - São direitos dos sócios colaboradores os 
mesmos dos sócios efetivos, com excess .=io do Ar tigo anterior , 
l e t ra! c Artigo 99 l e tra ~ · 

Artigo 249 - S.=io deve r es dos sóc ios e fe tivos e colabo­
radore s : 

a ) Paga r pont 11almcnt c as contribuiç~cs mcnsats estipu­
l adas ; 

b) Cwnprir c faz e r cumpr ir o EsLatuto c Reso l uç~es que 
o comp lementem, bem como a s Del i beraçÕes da Assembléia Gc -
ra l , Dire t or i a e Conselho Fi sca l; 

c) Levar ao conhecimento da Diretoria qualque r ocorrin 
c ia, que d i reta ou i ndiretamen t e pr ejudique a ASSESC/AP,s e;-;­
nome ou patrima11io; 

d) Desempenhar com ded i caçio o cargo para o qua l t enha 
sido eleito ou esco l hido, pa ra ocupar na ASS ESC /AP , dent ro 
das pr e rrogativas de sua respect i va catego r ia de sócio; 

e ) Assumir e indenizar 
ju i zo mater ial ~ausado por 
vi dados . 

a ASSESC/AP, por qualqu er pre -
s i, por seus dependentes ou con-

Ar Li go 259 - Perde ria a cond i ç~o de socLo : 

a ) Por falta grave ou qualquer outro ato cometido em 
prejuízo da ASSESC/AP, des de que julgado c aprovado pe la As­
sembléia Geral ; 

b) Po r vontade prÓpria; 

c) Po r at ra so do pagame nto das mensalidades , sem justa 
causa, po r pra zo nio infe rior a 3 (tr~s) meses . 

IM RESPONSABI LI DADE 

An igo 269 - Os sóc ios responderão po r .qualquer dano ou 
11tl li zaç~o indevida do nome da ASSESC/AP. 

Artigo 27'.' - O sóc ios não r es ponder .=ia sol idâria ou sub­
s idi ari amen t e pe las obr i gaçÕc>s soc iai s da ASSESC/ AP. 

Art igo 289- Os sóc ios ser~o re s pons~vcis pe los a t os lll.':l_ 
ni[ estados conlrari.Jme ntc ao Estatuto . 

DAS PENALIDADES 

Art i go 299 - Os sor 1os por in(raç~o do presente Estatu 
t o , sao pass l VC l S da s segu intes pun1çoes : 

a) Adve rtência; 

b) Suspens.=io; 

c) Cassaç.=io do m:1n dat o; 

c.J) Exc lu são 

I PR l~E l RO - A advert6ncia ver bal ou escr ita ter~ apli 
caçiio no caso de inf ra ç~o ao Es ta tuto , pod endo se r trans for 
macia Cill afastamento imediato . 

§ SEGUNDO - A cassação <~t ê 90 (noventa) d i a s sera ~Pli 
cada no caso Je r eir1c id~nc i a nn infraç~o, pr i vando o soc 1o 
de seus dire i tos . 

§ TERCEIRO - A cassaçao do mandato seri ap l icada no ca 
so de falta de desempenho de mandato coletivo , me di ante pro 
cesso em que se dar~ ao associado a oportun idade de amplã 
defesa diante da Díretoria . 

QUARTO - Para ap l icação da pena de exclusão do qua -
dro social , a Asscmb l~ia Gera l decidirã, apõs encaminhamen­
to da questão pela Di re toria . 

CAPiTULO lV - DAS ELEIÇÕES 

Artigo 309 - As e le iç~es para a Di r etor i a e Conselho 
Fiscal realizar- se- ão biena l mente du rante o mi s de novembro 
e se proces sarao em regime de Assembl~ ia Geral com "QUO -
RU~' mínimo de 1/3 (um te rço) dos associados em pleno gozo 
de seus direitos . 

§ ÚN ICO - Conside ra- se em pleno gozo de seus direitos : 

a) o sõcio qu i tes com suas con tribuiç~es ; 

b) nao estar sofrendo sanç~es pensais . 

Artigo 319- A convocação da Assemb l~ia Geral para 
cleiç~es será feita com antecedência mí nima de 15 (quinze) 
dias, 'antes da data marcada para as eleiç~es, com excessão 
da eleiçio da primei r a Di r etoria e Conselho Fiscal . 

Artigo 329 - A pr imeira Diretor ia e Conselho Fiscal se 
rão eLeitos na data da fundação dá Associação,através de cé-: 
dulas que contarão os cargos eletivos, cabendo ao elei t or 
votar nos nomes que julgar mais capacitados pa r a os r eferi­
dos cargos , sendo e l eitos aqueles que maior n~mero de votos 
obtiveram em cada cargo. 

§ ÚNI CO - No caso de empate será feita nova e l eição en 
tre os nomes empatados até que se defina a composição da DI 
retoria e do Conselho Fi scal. 

Artigo 339 - A partir da segunda eleição da Diretoria 
e Conselho Fiscal , que se dar~ após dois anos da primeira , 
serão organizadas chapas completas para todos os cargos ele 
tivos da Diretoria . 

§ PRIMEIRO - O registro das chapas deverá ser feito com 
antecedência mínima de 5 (cinco) d ias antes da data marcada 
pa ra as eleiç~es; 

§ SEGUNDO - Será -dec larada vencedora a chapa que obti­
ver a ma ior i a do s votos . 

Artigo 349 - Tanto para a primeira quanto as demais,as 
c l c iç~es para a Diretoria e Conselho Fiscal serão simultã -
neas e coincidentes, feitas pelo processo de voto secreto. 

Ar t i go 359 - O mandato da Diretoria e do Conselho Fis­
cal será de dois anos consecut ivos , podendo ser reeleitos 
por ma Ls um pe ríodo . 

Artigo 369 - Os traba l ho s de preparação e o rganização 
das ele iç~es ficar.=io ~ ca rgo da Diretoria e Conselho Fiscal 
em exercício e no caso da primeira eleição ã comissão prov.!:_ 
sória da ASSES C/AP . 

Ar tigo 379 - Para apuraçao dos resultados , logo apõs o 
e nce r ramento da votaç~o , ser~o convocados dois s6cios ind i ­
cados pela Assembl ~ia , que não es tejam concorrendo ã e lei -
çao e mai s um fisca l de cada chapa concorrente . 

§ PJUHElRO - A proc l amação dos r esu l tados ·C a posse dos 
e le i tos se dari na mesma Asscmbl~ia Ge ral convocada para as 
c l c i çÕcs . 

§ SEGUNDO - Ap6s a apuraçao dos votos se r a lavrada 
Ati que deveri conter: 

a) Re l ação de assinaturas dos vo t ante s ; 

b) N~mero de voto s obtidos; 

c) N~mero de votos nu l os ; 

d) N~mero de votos v~ lido s ; 

e) NlÍmcro de votos em br anco. 

a 

Artigo 389 - Em caso de não existênc i a do "QUORU~1" mí­
ni mo pr evisto no An i.go 309 e empate na apuração el eitoral 
entre as c hapa s concorrent es , serão providenciadas novas e­
l c iç~es sem a ltera ção das chapas no prazo minimo de cinco 
dias. 

CAPfTULO V - DAS RECEITAS E DESPESAS 
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Artigo 399 - Consti t uem receitas da ASSESC/AP: 

a) Mensalidades pagas pe l os sócios ; 

b) Donativos auxí lios e subvençÕes de quaisquer espe -
cies que lhe forem feitas; 

c) Resultado das atividades sociais; 

d) Renda provenient e de i nic iativas da ASSESC/AP, pre­
vistas ou não no Es t a tu to ; 

e) Outras receitas even tuais . 

Artigo 409 - Constituem despesas da ASSESC/AP: 

a) Aluguéis de l ocais necessários ao desenvolvimentode 
atividades; 

b) Desembolso com base e serviços necessárips ao desen 
volv imento de suas atividades ; 

c) Outras despesas eventuais . 

CAPITULO VI - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANS ITÓRIAS 

Artigo 419- A dissolução da ASSESC/AP só poderá ocor­
rer em ~ssembléia Gera l e com aprovação de 2/3 (dois t e r ços) 
de seus associados em pleno gozo de seus direitos socia is. 

§ PRIMEIRO - Aprovada a disso lução, a Assembléia Geral 
designará uma comissão composta de 3 (três) membros para ex=. 
cutar as medidas necessárias. 

§ SEGUNDO - Depois de saldados todos os compromissos , 
o saldo porventura existente se rá receado entre os sóc i os re 
manescentes no gozo de seus direitos socia i s. 

Artigo 429 - A alteração do Estatuto só se dará com a 
presença em Assemb l éia de no mínimo 2/3 (dois te r ços) dos a~ 
saciados em pleno gozo de seus direitos. 

§ ÜNICO - As alterações serão aprovadas por maioria ab 
soluta dos associados presentes e o registro do novo Estatu 
to deverá ser feito até seis meses após a sua aprovação . 

Artigo 439 - Os casos omissos neste Estatuto serão re­
solvidos pela Assembléia Geral. 

OLIVEIRA AGROINDUSTRIAL S.A . 

CGC (MF) N9 05 . 124 . 904/0001-42 

ATA DE ASSEMBL~IA GERAL DE TRANSFORHAÇÃO DE ESP~CIE JUR1DI­
CA DE SOCIEDADE POR QUOTAS DE RESPONSABILIDADE LIMITADA, EM 
SOCIEDADE ANÔNIMA , NOS Tr~tOS DA LEI. 

Às 20 :00 horas do dia 12 de dezembro do ano de 1984,em 
sua Sede Social, localizada na Fazenda Maika, situada no Km 
90 da Rodovia Camaipi/Mazagão, Município de Hazagão , Terri­
tório Federal do Amapá, reuniram-se os sócios quotistas da 
Empresa OLIVEIRA AGROINDUSTRIAL LTDA, Senhor es : AIRTON QUA­
RESMA DE OLIVEIRA, brasi l eiro , desquitado , comerc iante , Car 
te i ra de Identidade n914 .482- SEGUP- PA, CPF ( M.F . ) n9 
020.720 . 332-68, residente e domic i l i ado na Cidade de Marab~ 
Munic ipío de Marabá, Estado do .Pará, i Avenida Antonio Maia, 
n9 962; AIRTON QUARESMA CE OLIVEIRA JUNIOR 1 brasilei ro , sol 
teiro , menor, residente e domiciliado na Cidade de Belém ~ 
Estado do Pará, à Rua Tupinambás , n9 338, representado nes­
te ato pe lo seu pai Senhor AIRTON QUARESMA DE OLIVE1RA1 aci 
ma qualificado; PEDRO JOS~ ERICEIRA, brasi le iro , casado , cÕ 
merciário , portador da Carteira de Identidade n9 101 . 786 -
SEGUP- MA, CPF (MF) n9 07E.338 .583-20, residente e domicilia 
do na Cidade de Hacapá ,. Territór i o Federal do Amapá, à Avé-: 
nida Cora de Carvalho , n9 728; e, A. OLIVEI~\ & CIA. LTDA . , 
Firma Comercial estabelec ida com Sede na Cidade de Ma rabá , 
}!unicípio de Marabá, Est<:do do Pará, à Avenida Antonio Maia1 
n9 9621 inscrita no CGC (MF) sob o n9 05 .198. 221/0001- 30 e 
Junta Comercial do Estado do Pará1 sob o n9 152 0000 1698 I 
76, representada neste ato pelo seu Di retor Presidente Se -
nhor AI RTON QUARESMA DE OLIVEIRA , acima qualificado, untcos 
sócios quotistas de OLIVEIRA AGROINDUSTRIAL LIDA., com Sede 
na Fazenda ~!a ika , localizada na Rodovia Cama ipi/~!azagão 1 Km 
90, ~!unicipío de Mazagão, Ter ri tório Federal do Amapá, com 
Contrato Social devidamente arquivado na Junta Comercial do 
Território Federal do Amapá (JUCAP) sob o n9 162 0000 792 . 4 
em 27 de junho de 1984 , tendo justo e contratado entre si , 
transformar as 152.750 quotas de capital , no valo r nominal 
de Cr$ 1.000 (hum mil cruzeiros) cada uma, existentes e in­
tegralizadas, no valo r total de Cr$ 152 . 750 . 000 (cento c 
cinquenta e dois mi lhÕes , setecentos c cinq uenta mi l cruzei 

ros) , em ações ordinárias nominat ivas , cuja distribuição· se 
rã na mesma proporção do va1o r das quotas de capital exis = 
tentes e po ssuídas entre os quot i stas, totalmente integr a li 
zadas . Os atuais quotistas resolvem de comum acordo e na 
melhor forma de direito, trans formar a a t ual espécie jurídi 
ca de Sociedade por Quotas de Res?onsabi l i.dade Limitada em 
Sociedade Anônima, nos termos da Lei n9 6. 404 de 15 de de­
zembro de 1976 1 concordando ainda que a presente transforma 
ção não implica em qualquer solução de cont inuidade da so-: 
ciedade . Foi escolhido o Senhor PEDRO JOS~ ERl CEIRA para 
presidir os trabalhos , que conv~dou a mim , DALVA DE OLIVEI­
RA ALVES p~ra Secretária . Iniciados os trabalhos, discuti -
das as materias, foram aprovadas por unanimidade de votos 
dos quotis t as, as seguintes matérias: a) Transformação des­
ta Soc i edade Por Quotas de Responsabilidade Limitada em So­
ciedade Anônima , sob a denominação de OLIVEIRA AGROINDUS 
TRIAL S. A., com o Nome de Fantazia de "FAZENDA HAIKA"; Os 
Estatu~o~ Sociais da Sociedade, sob a nova espéciejurídica; 
c) Eletçao dos membros do Consel ho de Administração· d) Fi­
xação dos hono rár i os da Adminis t ração . Em se tratando de pu 
ra e simples transformação de espécie jurídica e estando ã 
subscrição totalmente integra lizada, não há necessidade de 
depósito bancirio a que se refere os Incisos li e III do 
Artigo 80, da Lei n9~6.404/76 e pela legislação aplicável à 
espéc ie. Os Estatutos Sociais já aprovados , em todos os seus 
termos, é o seguinte : CAPITULO I - DA DENONINAÇÃO , SEDE, FO 
RO, OBJETOS E DURAÇÃO. Artigo 19 - Sob a denominação de OLI 
V EIRA AGROINDUSTRIAL S. A., e Nome de Fantazia de "FAZENDA 
~~IKA" , fica constituída uma Sociedade Anônima que se rege­
ra pelos presentes Esta tutos e pelas disposições legais que 
fo rem aplicáveis. Artigo 29 - A S~ciedade t em Sede na Fazen 
da Maika, localizada no Km 90 1 da Rodovia Camaipi/Nazagão ~ 
Hunicípio de Mazagão e FÔro da Co~arca, Território Federal 
do Amapá . § único - Poderão ser abertas filiais , depósitos 
c escritórios em qualquer ponto do Território Nacional bem 
como poderão ser nomeados agentes, representantes no e~te -
rior, estabelecimentos comerciais e/ou industriais, dentro 
ou fora do País, desde que atendam aos interesses soctals,a 
critério e deliberação do Conse l ho ée Administração, respeita­
da a legislação pertinente à matéria . Artigo 39 - A Socieda 
de tem por objetivo a plantação de palmares de Dendê e /ou 
quaisquer outras espécies vegetais, sua exploração agr í co la 
c industr ial e a comerc i alização nos mercados internos e ex 
ternos . § ún i co - A Sociedade, a critério do Conse lho de 
Administração, poderá dedicar-se a outros ramos de ativida­
des que independam de autorização governamental, e partici­
par em outras empresas . Artigo 49 - O prazo de duração da 
Soci edade é por tempo indeterminado . CAPITULO li - DO CAPI­
TAL E DAS AÇÕES . Artigo 59 - A Sociedade tem um Capital Au­
torizado de Cr$ 965.000.000 (novecentos c sessenta e cinco 
mi l hÕes de cruzeiros) representado por 965 .000 ( novecentos 
c sessenta e cinco mil) ações Nominativas, do valor nominal 
de Cr$ 1. 000 (hum mil cruze iro) cada uma , assim distribuído : 
a) Cr$ 365 . 000 . 000 (trezentos e sessenta e ci~co milhÕes de 
cruze iros) em AçÕes Ordinárias Nominativas c Cr.S 600.000 .000 
(súscentos milhÕes. de cruzeiros) em AçÕes Preferenciais :-lo 
minativas . § 19 - As AçÕes Ordinár ias 1\ominativas serão in= 
tegralizadas em dinheiro e/ou bens e/ ou créditos de interesse da 
Soc i edade . § 29 -As AçÕes Preferenciais Nominativas s~rão 
subscritas e integralizadas com recursos do Fundo de Inves­
timento da Ama zônia-FINAI-1 e terão participação integra l dos 
resultados , nos termos previs tos no § 29 , do Artigo 89 do 
Decreto-Lei n9 1. 376/74 ·c intransferíveis pelo prazo de qua­
tro (4) anos, na fo rma do Artigo \9 do mesmo Diploma Lcaal . 
Arti go 69 - A emissão e s ubscrição de ações é ~de 
competê ncia do Conselho de Administraçao respeitado o 
limite do Capi~al Aulorizado. § 19 As ações

1
não poderão 

se r colocadas a venda por valo r inferior ao nominal. § 29 -
Os titulares de AçÕes Ordinár ias terão o direito de pref e -
rência na subscrição de novas ações, em qualque r caso 1 na 
propo rção e ordem das que já possuírem na data de cada emis 
são . § 39 - Os detentores de AçÕes Preferenciais não o di-: 
reito de prefer~ncia na subscrição de novas ações da Socie­
dade, ressalvadas as hipóteses previstas na l egislação em 
vigo r. Ar tigo 79 - Cada Ação Ordin~ria dá direito a um voto 
nas deliberaçÕes de Assembléias Gerais . As Ações Prcferen­
ciais não dão dircilo a voto , re ssalvadas as hipóteses ?re­
vistas em Lei . Ar tigo 89 - A Sociedade poderá emitir títu -
los mú 1 tip los de açÕes . CAPITULO I II - ASSENBLÉIA GERAL. Ar 
tigo 99 - A Assembléia Ge ra l tem poderes.· para decidir to­
dos os negócios relativos ao obje to social 1 os enunciados 
nos Estatutos Sociais, na Lei n9 6. 404/76 e legislação com­
plementa r. Artigo 10 - A Assemb léia Gera l reun ir-se-~ . ordi 
nariamente dentro dos quatro (4) primeiros meses subsequen­
tes ao encerramento do exercício social, e extraordinaria -
mente sempre que os interesses sociais o exigirem , convoca­
das de acordo com a Lei n9 6.404/76 . Artigo 11 - Os acionis 
tas poderão ser representados nas Assembléias Gerais, por 
procuradores que também sejam ac ionistas . Artigo 12 - As 
Assembléias Gerais serão presididas pelo Pres ident e do Con 
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se lho de Administraçio , que escolheri o Secretirio . CAP ITU­
LO IV - 0RGÃOS DA ADNINISTRAÇÃO. Artigo 13 - A sociedade se 
r i administrada por um Conselho de Administraçio e por uma 
Diretoria , com a constituiçio e poderes aqui fixados . Arti ­
go 14 - O Conselho de Administração, eleito pela Assembléia 
Geral , seri composta de tr~s (3) membros, com mandato de 
três (3) anos , obedecidas as normas da legislação em vigor 
e as fixadas nestes Estatutos Sociais . § 19- O Conse lho de 
Administração eleger~ entre seus membros o Presidente . § 29 
No caso de vacãncia de cargo de Conselheiro ou vacincia de 
todos os cargos de Conselhei ros, o substituto ou substitu -
tos serão ~omeados ou e l eitos na forma prevista na l egis la­
ção em vigor. § 39- O(s) membro(s) do Conselho de Adminis­
traçio que for(em) nomeado(s) para preencher cargo vago de 
Conselheiro, comple tari o pra zo de gestão do(s) substitui -
do(s). Artigo 15 - O Conselho de Administraçio reunir-se- i 
sempre que necc ss~rio para tratar dos interesses da Socied~ 
de, convocado pelo seu Presidente, seu substituto ou pela 
maioria dos Co nselheiros. § 19 - O quorum para r eunião será 
o da ma ioria de seus membros . § 29 - As r euniões do Conse -
lho de Admi nistração serão presididas pelo seu Presidente , 
na sua ausência; pelo s eu substituto , sendo suas delib~ra -
çÕes tomadas po r maioria de votos . Artigo 16 -Os honorarios 
dos membros do Conselho de Administra~ão serio fixados pela 
Assemb l éia Geral. Artigo 17 - A Diretoria seri composta por 
três (3) membr os, ele i tos pelo Conselho de Administração 
com mandato de tr~s (3) anos , obedec idas as norma s previs -
tas na legis l ação em vi gor, podendo se r ree l e itos, sendo :um 
Diretor Presidente, um Diretor Supe rintendente e um Diretor 
Comercia l. § 19 - O Conselho de Administração decidirj nos 
casos de vaga, licença ou impedimento de qualquer membro da 
Dire t or ia . Ar t i go 18 - A Di re t oria ter~ poderes, deveres e 
responsab i lidades que a Le i e os Estatutos Sociais lhe con­
fe re para praticar todos os atos de ges tio e administ raçio 
a f im de lhe ga r antir o funcionamento no rma l e v i sando os 
fins e os obj etivos socia i s . Artigo 19 - Compete à Dire t o -
ria

1 
por seus diretores em conjunto e/ou isola~amente : a) 

Representar a Sociedade em t odas as suas re laçoes com ter -
. . • I 

cc1ros , em JUlZ O ou fora dele ; b) Reso lver sob re a aplica -
çio dos f undos sociais , admi ni s t rar, hipoteca r e f iscalizar 
t ?dos os negócios da Sociedade , inc l us i ve contrai r ob riga -
çoe~ , adq~i r~r 7 alienar c de qualquer for ma onerar bens so­
c1a1s, unove1s e semoventes , renunciar e t ran sigir; c) Apre 
sentar ao Cons~lho de Administração , na forma da Lei

1 
anuaT 

menLe
7 

o relatorio sobre a s i tuação da Sociedade e provide~ 
c i a r as demonstrações fi nanceiras de cada cxercicio socia l­
submetendo- a s ao parece r do Conse lho Fiscal , quando es t e e~ 
t iver em func i o:1amento ; d) Superv i são de todos os negóc i os da 
da Soc i edade; e) Nomea r, co ntratar , promover , demiti r empr e 
gados e pessoal, fixando- lhes a t rib ttiçÕes c remuneração; f) R€':l 
liza r t odas as operações exi g idas ou aconselhjveis pa ra o 
bom a ndamento dos negócios soe ia i s; g) Ef c tua r pagamen tos ,cobran 
ças e recebimentos , inclusive , abrindo e movimentando con tas e 
operações bancjrias , inc lusi.ve,Banco do Bra s il SA,Banco da Ama 
zõn i a SA e Ca~xa EconÕmic<J Fede ral i h) Promover prov i são de 
fundos necessarios para atend imento da s a tiv i dades soc i a i s; 
i ) Nomear , nos l imi t es de suas atribuiçÕes e poder es , em no 
me da Soc i cdadc

1 
procuradores e representantes , para todo i 

qualquer a t o , cspecificat1do no ins t rume nto os atos e ooera­
ç5es que poderio pra tic<Jr ; j ) Preparar o orçamento cco~Õmi­
co e financei r o para cada exercício ; k) Prat i ca r os demais 
atos que se fize r em neccss~rios ao bom dese nvo lvi me nto da 
Soc iedade ; 1) Cumprir e faze r cumprir, em todos os s eus t êr 
mos , os presentes Es t a t u t os Soc iais , as de liberaçÕes da As= 
sembliia Gera l c do Consel ho de Administraçio , e as disposi 
çÕes lega is a que est i ve r suj ei ta a Soc i edade . Art i go 20 -
Os membros da Diretor i a dist r ibu irão entre s í as atribui­
çÕes previs tas no Artigo anter ior . Artigo 2 1 - A Diretori a 
reunir- se-~ todas as vezes que os intere sses soc i ais o ex i­
girem, pode ndo a r eunião ser convocada pelo Diretor Presi -
dente ou por do i s (02) Diretor es . § único - As de liberaçÕes 
da Diretoria cons t a rão de ALas lavradas no Liv r o pr óprio e 
serão tomadas por ma ioria de votos, te ndo o Diretor Presi -
dente, tambcim 1 o valo de qua l idade . Artigo 22 - A título de 
r emuneração pe los seus serviços r espect ivos, os Dire tores 
perceberão honorir ios que lhes fixados pe l a Asscmbl~ ia Ge -
r a l a r azão de uma quantia mensa l ou anual c de uma perce n­
t agem a nual sobre os luc ros líquidos de cada Ba l anço . Arti­
go 23 - Os Diretores nio poder~o prat i car atos de l iberali­
dade às custas da Soci edade . Artigo 24 - Na vacãnc ia de 
cargo da Diretoria, de Di retor , o s ubstituto ser~ e l e ito pe 
1 ~ Conse lho ~e ,:dministraçio , que comp letará o prazo de :;c~ 
tao do subs t1tu:do. CAPITULO V- CONSELHO FISCAL. Artigo 25,_ 
A soctedade tcra um Conse lho Fi sca l composto de t r ês (J) 

b f . . • ' 1aem ros c et1vos e 1gua l nume ro de sup l ent es , residentes no 
Pais, e l eitos pela Asscmb l i ia Geral, com funcionamento não 
pe rma nente, a ser instalado pe l a Asscmb l ~ ia Gera l de confor 
midade ao que pr evê o Ar tigo 16 1 da Le i n9 6 .404/76. § úni= 
co -_O Conse lho Fisca l; quando em funcionamento, t erj as 
fun çocs , poderes, compct~ncia e responsab il idades previstas 

na Lei n9 6 .404/76 , e sua remuneraçio s era fixada pe l a As­
semblé ia Geral que os el eger , obedecido o previsto no § 39 
do Artigo 162 da Lei n9 6 , 404/76 . CAPITULO VI EXERCÍ CIO 
SOCIAL , LUCROS E D!STRIBUICÃO . Ar tigo 26 - O exe r_cí ci o so­
cial coincide com o ano civil, findo o qual proceder-se-á o 
levantamento das demonstraçÕes financeiras , previs tas no Ar 
tigo 176 da Le i n9 6.404/76 1 na forma e prazos previs tos na 
citada Lei . Art i go 27 - O l ucro porventura apurado, teri a 
seguinte distri bu i ção : a) Cinco por cento (5%) para a cons­
tituição do Fundo de Reserva Legal, até o limite previsto 
em Lei ; b) Vi nte e cinco por cento (25%) do lucro liquído 
levantado , a tÍt ulo de dividendo obrigatório aos acionistas 
nos termos do Artigo n9 202 da Lei n9 6.4 04/7 6; c) Gratifi­
cação aos membros do Conselho de Administras:ão e da Direto­
ria., conforme previsto no artigo 152 da Lei n9 6 .404/76 j d) 
O saldo seri co locado à disposição da Assembl~ia Geral. Ar­
tigo 28 - O dividendo dever~ ser pago no prazo previsto no 
§ 39 do Artigo 205 da Le i 6 .4 04/76 . § Único - Os d ividendos 
nio rec l amados no prazo de tr~s (3) anos, contados da data 
em que tenham sido postos ã dispos ição dos acionistas , pre~ 
crever~o em beneficio da Soci edade . CAPITULO VII ~ DISSOLU­
ÇÃO, LIQUIDAÇÃO E EXTINÇÃO . Artigo 29 - A Sociedade ent rará 
em dissolução , liquidação e extinçio nos casos previstos em 
Lei ou por delibera9ão da Assembléia Geral. § úni co - Compe 
te à Assembléia Geral determinar o modo de disso l uçio, li= 
quidaçio e extincio, eleBer o liquidant e e o Conselho Fis -
cal que deveri func ionar no período, fixando- lhes as respec 
tivas remune raçÕes. CAPITULO VI I I - DISPOSIÇÕES -GERAIS . Ar= 
t i go 30 - Todos os casos nio previstos nestes Estatu t os s e­
rão resolvidos de acÕrdo com a legislaç~o em vigor . Artigo 
31 - No caso de <Jlgum acionista desejar a lienar todas ou 
parte de suas AçÕes Ordinárias Nomi nativas, ou ou tros acio­
nis~as, tamb~m po ssuidores de_AçÕes Or~inárias Nominativas 1 
te r ao pref e r enc ta, na pro porçao das Açoes que no momento _pos 
suirem1 pa ra adqu iri- las no todo ou em par t e , em i gua}.dade 
de condições . § 19- Para efe ito de pre ferênc ia, deverá o 
acionista manifestar, po r esc rito, à Dire t oria , a i ntenção 
de alienar suas AçÕes e mencionar o preço pretendido af i m 
de que sejam av i sados os demais acionis tas, os quais terão 
prazo de trin t a (30) dia s para ut i lizar da preferênci a a 
e l as asseguradas. § 29 - Se nenhum ac ionista manifestar , den 
tro do prazo, a vontade de adquirir o todo ou pa rte das 
ações

1 
fica o ac i onista alienante livre para trans fer i -las 

à quem l he aprouver . Cumpridas a s formalidades l egais, o 
Pr esiden te decla r ou de finitivamente transformada a Socieda­
de, mantendo o mesmo obje tivo , os mesmos sócios e o mesmo 
Cap ital Subscrito e integralizado , no valor de Cr$ ... 
152 . 750 . 000 (cento e çinquenta e dois milhÕes, setecentos e 
cinquenta mil c ruzeiros) , r ep r esentadas po r 152 . 750 (cento 
e cinquenta e duas mil , setecentos e c i nquenta) ações Ordi­
nir i as Nomi nativas , no valor de Cr$ 1.000 (hum mil cruzei -
ros ) c ada uma . Foram eleitos para membros do Conselho de 
Admi nistração , para um mandato de t r ês (3) anos, os seguin­
t es acionistas: Presidente AIRTON QUARESHA DE OLIVEIRA ; mem 
bros : PEDRO JOS[ ERICEIRA e A. OLIVEIRA & CIA . LTDA, esta 
representada nes t e ato pelo seu Diretor Presidente Senhor 
AIRTON QUARESNA DE OLIVEIRA, todos j á qualificados no preâm 
bu l o da presente Ata . Estando pres entes e empossados os mem 
bros do Conselho de Administração , o Cons elheiro AI RTON QUA 
RESNA DE OLIVEIRA1 propos que fos se e leitos os membros da 
Diretoria e sugeriu o segui nte nome : Dire t or Presidente e 
Dire tor Super in t enden t e f i cam vagos , Diretor Comercial : PE­
DRO JOSÊ CRICEIRA , j á qua li ficado no preâmbulo da presente 
Ata, pa ra ~m ma~da to de tr~s (3 ) anos . Co l ocada em votaçio 
a propostçao fo1 ap rovada por unanimidade por part e do Con­
selho de Adm i nistração . Foram f ixados honorár ios mensa i s e 
individuais : pa ra os membros do Conse l ho de Administraçio 
Cr $ 200 . 000 (duzentos mil c ru ze iro s) ; para os membros da Di 
r etoria: o limite permitido pela legislação do Impõsto de 
Renda em vigor. Em toda s as vo tações de ixaram de vo tar os 
lega l mente impedidos. Não havendo quaisquer outras manifes­
tações dos acioni stas, o Presidente deu por encerrada a pr~ 
sente r euniio , lavrada a pr esente Ata , aprovada por t odos 
os ·acionistas . Nazagão-AP , 12 de dezembro de 1984 . aa) PEDRO 
JOSÉ ERICEIRA , Presidente ; DALVA DE OLIVEIRA ALVES , Secreti 
ria; Acionistas : AIRTON QUARESHA DE OLIVEIRA , AI RTON QUARES 
r~ DE OLiVEl~\ JÚNIOR, PEDRO JOSÉ ERICEIRA; e A. OLIVEIRA & 
CiA. LTDA. Decl aro para fi ns de direi to , ser esta , cópia 
fie l transcrita do Livro prÓprio. 

PEDRO JOSÉ ERICEl RA 
CPF (HF) 076. 338.583 - 20 

Presidente 
J unta Comercial ao Ter. Fed . do Amapa 

C E R T I D Ã O 
Cert i fico , que a primeira via deste documento 

por despacho do Pres idente da J UCAP , nesta data, fo i arqui­
vada sob o n9 16 3 0000032 8 

Macapj , Ob de fever ei ro de 1985 

~~RILlA COSTA LUlA CAVALCANTI 
Secre t5ria Geral - JUCAP 
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MI - GOVERNO DO TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ 

SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS POBLICOS 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N9 16/85-CLOS 

E D I T A L 

A V I S O 

A Secretaria de Obras e Serviços Públicos do Governo 
do Terri t ório Federal do Amapá , através da Comissão de Li ­
ci t ação de Obras e Serviços , designada pela Portaria (P)n9 
042/81 - SEAD, torna público para conhecimento de quantos po~ 
sam se interessar que fará realizar Tomada de Preços par a 
execução dos se rviços de reforma geral nas residências 
n9 02, 06 , 07 e residência 04, situada na Av. Coriolano Ju 
cá esquina com a Rua São José , de acordo com os projetos , 
especificaçÕes , normas de serviços e i nstruções que embora 
não transcritas fazem parte deste Edital. 

A !ic itação r ealizar-se-á às 09 :00 horas do dia 04 de 
Ma r ço de 1985 , na sala de reuniões da Secretaria de Obras 
e Serviços Públ i cos , sito Av. FAB n9 1 .276, nesta cidade , 
no local, dia e hora onde serão recebidos os documentos de 
habilitação e de preços dos licitantes . 

O Edi t al e os esclarecimentos complementares serão for 
necidos aos interessados nas horas normais de expediente ~ 
no endereço acima mencionado . 

~!acapá, 15 de fevereiro de 1.985. 

Eng9 . DOUGLAS LOBATO LOPES 
Presidente da CLOS 

JUSTIÇA DOS TERRITÓRIOS 

TERRITÓRIO FEDERAL DO AI'IAPÁ 

l? CIRCUNSCRIÇÃO - HACAPÁ 

EDITAL, COM PRAZO DE TRINTA (30) DIAS, PARA CITAÇÃO DE 
ALZIRA CASTELO DOS SANTOS, NA FO~!A ABAIXO : 

O DOUTOR DORIVAL BARBOZA , HH . JUIZ DE DIREITO DA PRI­
MEIRA CIRCUNSCRIÇÃO JUDI CIÁRIA DE MACAPÁ, CAPITftL DO TERRI­
TÓRIO FEDERAL DO ~!APÁ . NA FO~!A DA LEI ETC . . . 

Faz saber aos que o pre sen t e Edital v1rem ou dele co -
nhecimento tiverem , que por este Juízo e Cartório sito à 
Avenida Amazonas, n9 26, tem andamento uma ação d~ SEPARA 

. ÇÃ~ JUDICIAL LITIGIOSA, Processo Cível n9 16.509
1 

em que e 
(sao) requerente : OSVALDO NASCU!ENTO DOS SANTOS e requerida 
ALZIRA CASTELO DOS SANTOS, e constando dos autos que o (a) 
r éu (ré) se encontra em lugar incerto e não sabido, expediu 
se o presente Edital, com o prazo de t rinta (30) dias . Def; 
rida a citação por edital , pelo despacho de fls. 02 de 
06.02 . 1985, fica, pelo presente CITADO (A) o (a) Senhor (Se 
nhora) ALZIRA CASTELO DOS SANTOS, para a aud iência de Conci 
liação designada p/este Juízo para o dia 17 de abril de 
1985 às 13:00 horas, assim como , para que no prazo de quin­
ze (15) dias, depois de findo o acima fixado1 apresenta r. 
querendo , a contestação cabível que tiver e acompanhar o; 
demais t ermos do processo até o final da e xecução . O prese~ 
te Edital será afixado no lugar de costume e publicado na 
forma da l e i . Dado e passado nesta c idade de Macapá Capi -
tal do Território Federal do Amapá, aos t reze dias 

1 
do mês 

de fevereiro do ano de mil novecentos e oitenta e cinco . Eu , 
Raimunda Borralho Alves, Atendentc Judiciári.o , datilografei . 
Eu1 Diretor de Secretaria da Vara Cíve l , subscrevo e assino 
por dete rminação do Merití ssimo Juiz de Direito. 

OBS: O prazo para a contestação começara a fluir da da 
ta designada para a audiênc i a . 

LUCIVALDO DOS SANTOS FERREIRA 
Diretor de Sec . da Vara Cível 

PODER JUDICIÁRIO 

1'1 CIRCUNSCRIÇÃO JUDICIÁRIA DE ~lACAPA 

VARA CRUllNAL 

O Doutor DliGLAS EVANGELiSTA RM!OS, NH . Juiz de Direito 
da l? Circunscricão Judiciária de Macapá - Vara Cr iminal , 
na forma da lei, etc ... 

FAZ SABER , a todos que o presente Edital, com o prazo 
de vinte (20) dias virem, ou dele not í c ia tiverem, que nes­
te Juízo co rre seus trãmites num processo em que é acusado 
(a) PEDRO CÕRTES SANCHES, soltei ro , pedreiro , filho (a) de 
Manuel Sabino Sanches e de ~!aria da Conceição CÔrtes , resi­
dente à em l ugar ince rto e não sabido, n9, o qual foi conde 
nado (a) à pena de dois (2) anos de reclusão. e pagamento das 
custas proc . , como incurso nas penas do (s) artigo (s) 217 
do Código Pena l , conforme sentença prolatada em l7/8/82,scn 
do concedido o benefício da suspensão condicional da pena ~ 
E, como tenha o Ofic ial de Justiça deste Juizo certificado 
não o haver encontrado nesta Circunscrição, não sendo pqssí 
vel intimá- lo pessoalmente , intime-o pelo presente a compa-=: 
recer neste Juízo, no Edifício do Forum de Macapã, sito a 
Rua Independência, n9 26, nesta cidade, no dia 28 de março 
de 1985 , ás 14 : 00 horas, a fim de ass i stir audiência admoni tó 
ria a que deverá comparecer sob pena de lhe ser r evogado o 
"SURSIS" ora concedido. · 

Para conhecimento de todos, expede-se o presente Edi -
tal, nos termos do artigo 705 , do CÓdigo de Processo Penal , 
cuja 2? via será afixa'da no l igar de costume . Dado e passa­
do nesta cidade de Macapá , Capital do Território Federal do 
Amapá, aos doze dias do mês de Fevere iro do ano de mil nove 
centos e oitenta e cinco . Eu, Auxiliar J udiciário, datilo-=: 
grafei e eu, Manoel Januário da Silva, Diretor de Sec re ta -
ria da Vara Crimina l , o subscrevi . 

DÕGLAS EVANGELISTA R~!OS 
Juiz de Direito 

SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS EXTRATiVAS DO 

T.F. DO ~LAPÁ E ESTADO DO PARÁ . 

ED iTAL DE CONVOCAÇÃO 

Pelo presente Edital, ficam convocados todos os asso­
ciados do Sindica to dos Trabalhadores nas Indústrias Extra­
tivas do T.F . do Amapà e Estado do Pará, em pleno gozo de 
seus direi tos s indicais , interessados no reajuste .sala r ial 
a.ser conc~dido p~la Mineração Rio do Norte S. A., com vigên 
c1a a part1r do d1a 01 de maio de 1. 985, i categor ia profis 
siona l da qual são integrantes e que ~ representada por cs= 
te Sindicato para tomarem parte na r eunião de Assembléia Ge 
ral, a realizar-s~ no Cl ube Mequinho , em Porto Trombe tas , 
no dia 07 . 03.85 , as 19 : 30 horas, em primeiro convocação , com 
numero lega l de associados ou ãs 20 : 00 horas em segunda e 
Última convocação, com qualquer nGmcro de associados , para 
tratarem da seguinte: 

ORDEM DO DIA: 

a) Leitura do Edital de Convocação; 

b) Discus são da base do reajuste sa laria l a ser conce­
dido pela Empresa Mine raç ão Rio do Norte S. A; 

c) Poderes i dire toria para faze r Acordo 
Dissídio Coletivo . 

Ma capá, 21 de fevereiro de 1985 

JOSÉ JACY RIBEIRO AIRES 
Pres idente 

CPF : 001 . 350 . 382 - 00 

c suscitar 


	

